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8RESUMO
O presente trabalho explicita a complexidade para evidenciação de empresas 
controladas, situadas em países diferentes do controlador. No caso abordado, a empresa 
apresentada, Cabo Verde Telecom S. A., segue as normas contábeis de Cabo Verde e 
supletivamente as normas do IASB, sendo suas demonstrações contábeis enviadas para Portugal, 
onde são consolidadas pela Portugal Telecom SGPS, S.A. que, por sua vez, converte suas 
demonstrações para USGAAP por negociar as suas ações na bolsa de NYSE.
Além da Estrutura Conceitual da Contabilidade Cabo-Verdiana, Internacional 
(IASB) e USGAAP, critérios que determinam a  consolidação de balanços, são também 
apresentadas as realidades econômicas onde estão inseridas as empresas. Para melhor 
visualização do que ocorre são apresentadas as demonstrações contábeis das empresas Cabo 
Verde Telecom S.A. e Portugal Telecom SGPS, S. A, assim como  a reconciliação dos 
Resultados e Patrimônios Líquidos – PGAAP e USGAAP.
A conclusão alcançada com esta dissertação é que  quando uma empresa passa 
por várias conversões, os números são muito impactados, pois muitas informações se perdem ou 
são omitidas. A pesquisa revelou, também, a necessidade de uma maior homogeneidade e 
transparência  na evidenciação das empresas controladas e sua controladora visando melhoria da 
informação contábil e , conseqüentemente, melhor captação de recursos.
PALAVRAS – CHAVE: Cape Verde, IASB, PGAAP X USGAAP, Evidenciação, 
Conciliação, Consolidação, Conversão, Harmonização, e  Portugal Telecom.
9ABSTRACT
The present dissertation explains the complexity of subsidiary disclosure 
situated in different countries by parent company. In this case, the present company, Cape 
Verde Telecom S.A. follows Cape Verde Generally Accepted Accounting Principles and 
supplemented by IASB’s principles, so it sends these financial statements to Portugal, where 
they are consolidated by Holding Portugal Telecom SGPS, S.A. As a result, this company 
converts these financial statements to U. S. GAAP for the stocks to be quoted in NYSE.
Besides  the Cape Verde Generally Accepted Accounting Principles, IASB 
and U.S. GAAP, the criteria that determined the financial statement consolidation, also 
presents some characteristics of the countries where the companies are located. To best 
present and visualize the companies, Cape Verde Telecom’s and Portugal Telecom’s financial 
statements and the reconciliation between Net Income and Shareholder’s Equity determined 
by Portuguese GAAP and U. S. GAAP are presented.
 It concludes that when one company transfers their financial statements, their 
numbers are impacted greatly because much information is lost and omitted. This research 
also shows the necessity of major homogeneity and transparency in subsidiary disclosure and 
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this parent company by aiming for improvement of accounting’s information and, in doing so 
attracting the best investments.
KEY - WORDS: Cape Verde, IASB, Portuguese GAAP X U.S. GAAP, Disclosure, 
Consolidation, Conversation and Harmonization and  Portugal Telecom.
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1      INTRODUÇÃO
1.1      Apresentação do problema
Com a internacionalização econômica dos mercados, as empresas se viram 
forçadas a desenvolver suas atividades em um ambiente mais competitivo e complexo. 
Mudanças no fluxo global de capitais aumentaram a demanda de comparabilidade nos relatórios 
contábeis de diferentes países. Os usuários das demonstrações contábeis têm características e 
demandas tão diferenciadas quanto nunca antes vistos, sendo indispensável a relevância, 
transparência e credibilidade na informação contábil. Sendo assim, a contabilidade deve se 
estruturar para atender usuários situados em diversos países e atender normas contábeis 
19
diferentes. Para Eliseu Martins (1987), “deve a contabilidade guiar-se pelos seus objetivos de 
bem informar, seguindo, se for necessário para tanto, a essência ao invés da forma”. 
Muitas vezes, algumas informações não são divulgadas, o que pode distorcer a 
informação contábil, comprometendo a sua credibilidade e utilidade.
O presente trabalho objetiva explicitar a complexidade para evidenciação de 
empresas controladas, situadas em países diferentes do controlador. No caso abordado, a 
empresa apresentada, Cabo Verde Telecom S. A., segue as normas contábeis de Cabo Verde e 
supletivamente as normas do IASB, sendo suas demonstrações contábeis enviadas para Portugal, 
onde são consolidadas pela Portugal Telecom SGPS, S.A. que, por sua vez, converte suas 
demonstrações para USGAAP por negociar as suas ações na bolsa de NYSE. Este trabalho 
aborda a questão da transparência das informações contábeis depois de todas essas conversões.
Este estudo pretende apresentar a necessidade do aperfeiçoamento e atualização 
das normas, procedimentos e práticas da contabilidade e, em conseqüência, da transparência nas 
demonstrações contábeis de publicação obrigatória. O caso apresentado é cada vez mais comum 
em virtude da globalização das empresas apesar de ser pouco estudado em ambientes 
acadêmicos.        
        
1.2      Objetivo
1.2.1      Objetivo Geral
O presente trabalho objetiva apresentar as demonstrações contábeis da empresa 
Cabo Verde Telecom S. A. e os ajustes mais relevantes que são necessários para a adaptação às 
normas do IASB e às utilizadas pela controladora Portugal Telecom SGPS, S.A. em paralelo ao 
posterior ajuste deste para USGAAP, bem como identificar e quantificar a magnitude das 
diferenças no resultado e no patrimônio líquido.
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1.2.2      Objetivo Específicos
a) Apresentar a empresa Cabo Verde Telecom S.A., explicitando as normas 
contábeis que norteiam as empresas de Cabo Verde.
b) Apresentar a empresa Portugal Telecom SGPS, explicitando as normas 
contábeis seguidas pela companhia e as do USGAAP.
c) Apresentar as principais diferenças entre o USGAAP e as normas seguidas 
pelas empresas, que afetam o resultado e patrimônio líquido das mesmas.
1.3      Delimitação
A presente pesquisa se pauta na informação contábil que transparece nas 
demonstrações contábeis de 2003 e seus anexos, da empresa Cabo Verde Telecom S. A., sendo 
baseada em documentos e legislação cabo-verdiana, isto é, será apresentado um estudo de caso. 
O trabalho será baseado também em demonstrações contábeis da Portugal Telecom SGPS S. A., 
disponibilizadas na Internet, bem como, em algumas normas ou pronunciamentos do IASB e do 
USGAAP.
Cabe também destacar que houve empecilhos em conseguir os dados sobre a 
empresa Cabo Verde Telecom S. A., o que dificultou em muito o trabalho.
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1.4      Questões a investigar
Serão pesquisadas as práticas contábeis de Cabo Verde que apresentam diferenças 
em relação ao PGAAP e ao IASB, e, destes em relação ao USGAAP, bem como os ajustes que o 
Grupo Telecom precisou realizar para adaptar-se às normas do IASB e, deste, às normas do 
USGAAP. Para isso, vamos trabalhar sobre as demonstrações contábeis de Cabo Verde e suas 
normas ou legislações contábeis, e as demonstrações contábeis da Portugal Telecom SGPS. 
Também abordaremos a estrutura contábil Cabo-verdiana, IASB e Norte-americanas 
(USGAAP). 
1.5      Relevância do tema
A dissertação visa à contribuição do desenvolvimento das questões contábeis em 
Cabo Verde e em Portugal, no que diz respeito à forma de apresentação das demonstrações 
contábeis.
Este estudo será ainda relevante por apresentar a necessidade de maior 
transparência das empresas controladas no exterior quanto aos ajustes feitos para sua 
consolidação. Além disso, vai revelar procedimentos contábeis praticados em ambiente 
diferentes (análises das normas contábeis internacionais). Por isso, o estudo desse tema vai ser 
importante para os usuários da informação contábil, nomeadamente, os profissionais da área 
contábil, financeira e administrativa, os acionistas, os agentes financiadores e o público de uma 
forma geral.
1.6      Metodologia
Esse estudo utilizou-se de uma abordagem empírica-analítica para avaliar o 
problema proposto. Utilizaram-se informações sobre a empresa Cabo Verde Telecom S. A, e 
Grupo Portugal Telecom SGPS S. A. divulgadas ao mercado. Após a obtenção das 
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demonstrações contábeis, todos os itens relevantes para a compreensão e análise foram 
devidamente fundamentados.
Em virtude de a pesquisa na internet ser uma realidade em nosso mundo 
globalizado, ela também foi uma importante ferramenta para coleta de informações.
1.7      Organização dos capítulos
A dissertação pode ser dividida em cinco capítulos.
O capitulo I tem o propósito de apresentar um breve relato do problema, de modo 
a definir o objetivo, limite, relevância e metodologia da pesquisa do tema da dissertação.
O capítulo II é dedicado ao arcabouço da Estrutura Conceitual da Contabilidade 
Cabo-Verdiana, Internacional (IASB) e USGAAP, bem como aos critérios que determinam a 
consolidação de balanços. 
No capítulo III serão apresentadas as realidades econômicas onde estão inseridas 
as empresas, assim como as informações a seu respeito (Cabo Verde Telecom S. A. e Portugal 
Telecom SGPS, S. A).
O capítulo IV apresenta o estudo detalhado das demonstrações contábeis das 
empresas Cabo Verde Telecom S.A. e Portugal Telecom SGPS, S. A, de acordo com as normas 
adotadas pelas referidas companhias.
Por fim, o capítulo V apresentará a conclusão do trabalho, analisando os ajustes 
que se fizeram necessários, bem como o efeito das diferentes normas contábeis adotadas pelas 
companhias. 
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2      ESTRUTURA CONCEITUAL BÁSICA DA CONTABILIDADE
2.1      Considerações preliminares
Devido à diferença cultural, política, social e econômica, o processo de 
estabelecimento de princípios contábeis difere muito de um país para outro:
Segundo Stickney e Weil:
Em alguns países, as regras de mensuração utilizadas na preparação 
de demonstrações financeiras são idênticas às utilizadas no cálculo do 
lucro tributável. Em outros países, uma agência do governo estabelece 
os princípios contábeis, mas as regras de mensuração diferem das 
utilizadas no cômputo do lucro tributável. Em outros, ainda, a profissão 
contábil, por meio de vários conselhos e comitês, desempenha um papel 
importante no estabelecimento dos princípios. (2001, p.39)
É nesse sentido que se faz uma incursão pelas Estruturas Conceituais que 
norteiam a elaboração de normas contábeis em Cabo Verde, no âmbito Internacional (IASB), e 
nos Estados Unidos da América (USGAAP). 
2.2 Normas ou Princípios Contábeis de Cabo Verde
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Em 1984, com o objetivo de melhorar a eficiência da economia, o governo de 
Cabo Verde instituiu o Plano Nacional de Contabilidade – PNC. 
O PNC é uma adaptação do Plano Oficial de Contabilidade para as empresas de 
Portugal, antes de este fazer parte da União Européia, que por sua vez representa uma das 
adaptações (fevereiro de 1977) das várias experiências de normatizações contabilísticas de 
alguns países europeus, nomeadamente do “Plano Europeu” da União Européia de Peritos 
Contabilísticos, do “Plano Internacional” do Comitê Internacional de Profissionais de 
Contabilidade, das “Normas de Apresentação de Contas” dos grupos de trabalho da CEE, do 
“Plano Contabilístico Geral” Francês, entre outros.
A adoção de um plano de conta normatizada para todas as empresas do país –
públicas, mistas, privadas e cooperativas – visava, fundamentalmente, a satisfazer às 
necessidades dos diversos usuários de informações contabilísticas, nomeadamente:
a) Estado: controle estatal, planificação econômica, estatística nacional, 
contabilidade nacional, fisco etc.;
b) sindicatos e outras associações;
c) trabalhadores das próprias empresas;
d) sócios;
e) credores;
f) financiadores, especialmente Banco de Cabo Verde;
g) profissionais de contabilidade, de economia e de gestão de empresas;
Para isso, o Estado tem promovido, desde 1981, no seio das empresas públicas e 
mistas, a preparação das condições que facilitem essa aplicação.
A obrigatoriedade da aplicação do Plano Nacional de Contabilidade às empresas 
abrangidas deverá elaborar as seguintes peças finais constantes no Plano:
a) para as empresas obrigadas à versão integral:
- Balanço Analítico.
- Demonstração dos Resultados Líquidos.
- Demonstração dos Resultados Extraordinários do Exercício.
- Demonstração dos Resultados de Exercícios Anteriores.
- Demonstração de Resultados por Funções.
- Mapa de Origem e Aplicação de Fundos.
b) para as empresas apenas obrigadas à versão simplificada:
- Balanço Sintético.
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- Demonstrações dos Resultados Líquidos, de acordo com as contas que 
utilizarem.
O PNC abrange exclusivamente a chamada contabilidade geral ou financeira e 
patrimonial, bem como a análise dos resultados do ponto de vista da natureza dos custos e 
proveitos (receitas) e do ponto de vista funcional.
A elaboração da demonstração de resultados por funções e seus desenvolvimentos 
só é possível se a empresa dispuser de uma contabilidade de custos (por funções), mesmo que 
elementar.
Para melhor entendimento do leitor, cabe definir os seguintes conceitos: Balanço 
Sintético, Balanço Analítico, Mapa de Origem e Aplicação de Fundos e Demonstração de 
Resultados por Funções, Demonstração de Resultados Extraordinários do Exercício, 
Demonstração de Resultados de Exercícios Anteriores. Cabe  também conceituar o termo 
Acréscimo e Diferimentos.
Segundo OLIVEIRA, António:
o Balanço Sintético é a mera expressão da relação existente entre o 
Ativo e o Passivo e o Capital Próprio; já o Balanço Analítico nos mostra 
com mais ou menos pormenor a composição do Ativo e do Passivo e o 
Capital Próprio. (1997, p. 27). 
Por fim, o mesmo autor define o Mapa de Origem e Aplicação de Fundos como a 
demonstração que evidencie as alterações verificadas na posição financeira da empresa. Essa 
demonstração tem a mesma estrutura da Demonstração de Origens e Aplicações de Recursos. 
Demonstração de Resultado por Funções
Conforme o Plano Oficial de Contas de Portugal - POC, as Demonstrações dos Resultados por 
Funções têm como objetivo divulgar de forma específica os componentes do resultado líquido que sejam 
significativos para uma avaliação do desempenho da entidade.
Estrutura da Demonstração de Resultados por Funções
A estrutura a adotar deve conduzir à determinação dos resultados pelos seguintes 
níveis:
- resultados brutos;
- resultados operacionais; 
- resultados correntes (antes e depois de impostos);
- resultados extraordinários (antes e depois de impostos);
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- resultados líquidos;
- resultados por ação.
Atendeu-se, também, à necessidade de esta demonstração contemplar a 
classificação por afetividades operacionais, de financiamento e de investimento, na linha dos 
conceitos introduzidos pela demonstração dos fluxos de caixa.
Este avanço permite, ainda, a apresentação, quando for o caso, de situações 
específicas como, por exemplo, as receitas e os gastos das atividades ou divisões em processo de 
descontinuação, os ganhos e perdas das atividades ou divisões já descontinuadas, os ganhos e 
perdas não usuais e os efeitos de alterações nas políticas contabilísticas.
É de se notar que estes resultados respeitam a uma classificação por funções, pelo 
que terão, normalmente, conteúdos e expressões numéricas diferenciados dos que constam da 
demonstração de resultados por natureza, muito embora conduzam ao mesmo resultado líquido.
Adota-se assim o formato seguinte:
Quadro 1 – Modelo de Demonstração dos Resultados por Funções
EXERCÍCIO
N N-1
Vendas e prestações de serviços
Custos das vendas e das prestações de 
serviços
Resultados brutos
Outros proveitos e ganhos operacionais
Custos de distribuição
Custos administrativos
Outros custos e perdas operacionais
Resultados operacionais
Custo líquido de financiamento
Ganhos (perdas) em filiais associadas
Ganhos (perdas) em outros investimentos
Resultados correntes
Impostos sobre os resultados correntes
Resultados correntes depois de impostos
Resultados extraordinários
Impostos sobre os resultados extraordinários
Resultados líquidos
Resultados por ação
X
-X
+/-X
X
-X
-X
-X
+/-X
-X
+/-X
+/-X
+/-X
-X
+/-X
+/-X
-X
+/-X
+/-X
X
-X
+/-X
X
-X
-X
-X
+/-X
-X
+/-X
+/-X
+/-X
-X
+/-X
+/-X
-X
+/-X
+/-X
Fonte: http//www.geocities.com/liderfisco/main2html
Conceitos Subjacentes
Vendas e prestações de serviços
Respeita a receita, proveniente das vendas e das prestações de serviços, líquida 
dos descontos e dos impostos inerentes. 
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Custo das vendas e das prestações de serviços
Corresponde ao custo dos bens e dos serviços vendidos pela empresa.
Sobretudo para as empresas transformadoras, será indispensável a determinação 
prévia do custo dos produtos acabados e o seu tratamento em sistema de inventário permanente.
Outras receitas e ganhos operacionais
Integram as restantes receitas e ganhos operacionais.
Custos de distribuição
São os custos associados à função de venda de bens e serviços.
Custos administrativos
São os custos associados à função administrativa.
Outros custos e perdas operacionais
São os custos e perdas operacionais que não estiverem incluídos em qualquer uma 
das rubricas anteriores.
Custo líquido de financiamento
É o custo que respeita ao financiamento contraído pela empresa, deduzido de 
eventuais receitas financeiras anteriores à sua utilização.
Resultados extraordinários
Correspondem aos ganhos e perdas que sejam materialmente relevantes e 
cumulativamente não usuais por natureza e de ocorrência não freqüente. São exemplos os ganhos 
ou perdas resultantes de catástrofes naturais, de convulsões políticas, de expropriações ou de 
proibições impostas por nova legislação.
Incluem-se ainda, nesta rubrica, mesmo que não cumpram o critério acima 
definido, os resultados materialmente relevantes derivados da extinção de passivos.
Serão ainda consideradas as perdas resultantes da extinção de benefícios fiscais 
originados pela reversão de prejuízos quando a entidade tenha optado pelo reconhecimento e 
contabilização de "impostos diferidos".
 Subsídios
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Quando houver subsídios relevantes, além de precisarem estar incluídos na função 
a que digam respeito, devem ser divulgados em nota anexa. 
Situações especiais:
Resultados não usuais ou não freqüentes
Os resultados não usuais por natureza ou de ocorrência não freqüente, mas não 
satisfazendo simultaneamente a ambas as condições, quando materialmente relevantes, são de 
considerar em linha separada, a seguir a "Ganhos (perdas) em outros investimentos". São 
exemplos destes resultados: quebras anormais em existências, perdas em dívidas a receber, 
ganhos em dívidas a pagar, flutuações cambiais e ganhos e perdas derivados da alienação de 
imobilizações.
Resultados de operações em descontinuação
Os resultados (líquidos de impostos) relativos a atividades ou divisões em 
processo de descontinuação ou já descontinuadas devem ser explicitados em linha separada antes 
de "Resultados extraordinários".
O conceito subjacente a esta rubrica respeita a situações relacionadas com a 
retirada de segmentos empresariais, sejam eles linhas autônomas de negócio ou linhas de 
clientes.
Alterações de políticas contabilísticas
Os efeitos das alterações nas políticas contabilísticas (líquidos de impostos) são 
também de considerar em linha separada, imediatamente antes do "Resultado líquido". 
Resultados por ação
Calculam-se, dividindo-se os resultados líquidos do período (deduzidos dos 
correspondentes às ações preferenciais) pelo número médio ponderado de ações ordinárias em 
circulação durante o período.
Segundo o PNC,  
a Demonstração de Resultados de Exercícios Extraordinários 
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abrange os    registros dos ganhos e perdas, próprias do exercício, que 
não possam ser considerados de gestão normal e corrente.  Já a 
Demonstração de Resultados de Exercícios  Anteriores, por sua vez, 
integra os custos suportados ou incorridos  e as receitas obtidas no  
exercício, bem como as anulações, mas que digam respeito a exercícios 
anteriores.  
A conta Acréscimos e Diferimentos compreendem custos e receitas 
ocorridas no exercício, ou em exercícios anteriores e que respeitam aos 
exercícios seguintes.
No Brasil é denominado de Ativo Diferido.
Estrutura Conceitual da Contabilidade de Cabo Verde
A Estrutura Conceitual da Contabilidade Cabo-verdiana é composta pelos 
seguintes itens: objetivos das demonstrações contábeis, características qualitativas, princípios 
contabilísticos e critérios da mensuração dos elementos patrimoniais.
Objetivos das demonstrações contábeis
As demonstrações financeiras devem proporcionar informação acerca da 
posição financeira, da alteração destas e do resultado das operações para que sejam úteis a 
investidores, credores e outros usuários, a fim de investirem racionalmente, concederem 
crédito e tomarem outras decisões. Desse modo, contribui-se para o funcionamento eficiente 
dos mercados de capitais.
Características qualitativas
A qualidade essencial da informação proporcionada pelas demonstrações 
financeiras é a de que seja compreensível aos usuários, sendo a sua utilidade determinada pelas 
seguintes características: relevância, fiabilidade (confiabilidade) e comparabilidade.
A relevância é entendida como a qualidade que a informação tem de influenciar 
as decisões dos seus usuários, ao ajudá-los a avaliar os acontecimentos passados, presentes e 
futuros ou a confirmar ou corrigir as suas avaliações.
A materialidade determina o ponto a partir do qual a informação contábil possa 
ser útil, portanto, ela está intimamente ligada à relevância. A relevância da informação pode ser 
perdida se houver demora no seu relato, por isso a informação deve ser tempestivamente 
relatada.
A fiabilidade (confiabilidade) é a qualidade que a informação tem de estar liberta 
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de erros materiais e juízos prévios, ao mostrar apropriadamente o que tem por finalidade 
apresentar ou se espera que razoavelmente represente, podendo, por conseguinte, dela depender 
os usuários. Para isso, é necessário que as operações e acontecimentos sejam apresentados de 
acordo com a sua substância e realidade econômica (e não meramente com a sua forma legal). 
Para que sejam fiéis, devem também e, sobretudo, ser neutros.
A divulgação e a quantificação dos efeitos contábeis de operações e de outros 
acontecimentos devem ser registradas de forma consistente pela empresa durante a sua vida, a 
fim de permitir comparações. A necessidade de comparabilidade não deve ser confundida com a 
mera uniformidade e não pode tornar-se um impedimento à introdução de conceitos, normas e 
princípios contábeis aperfeiçoados. 
Princípios contábeis
Com o objetivo de obter uma imagem verdadeira e apropriada da situação 
financeira e dos resultados das operações da empresa, indicam-se os seguintes princípios 
contábeis fundamentais: da continuidade, da consistência, da especialização ou do acréscimo, do 
custo histórico, da prudência, da substância sobre a forma e da materialidade.
Dentre os princípios, cabe destacar o da especialização e da essência sobre a 
forma.
O princípio da especialização diz que os proveitos (receitas) e os custos são 
reconhecidos quando obtidos ou ocorridos, independentemente do seu recebimento ou 
pagamento, devendo incluir-se nas demonstrações financeiras dos períodos a que digam respeito. 
Esse princípio no Brasil é denominado “princípio da competência”. 
O princípio da substância sobre a forma determina que as operações devem ser 
contabilizadas atendendo à substância e à realidade contábil e não apenas à sua forma legal. Para 
a maioria dos autores, esse é um dos principais requisitos para a consecução do objetivo da 
contabilidade de bem informar e não um princípio propriamente dito.
Critérios de Mensuração dos Elementos Patrimoniais
É importante que se estabeleçam alguns princípios genéricos quanto aos critérios 
de avaliação dos bens patrimoniais.
Para PNC, os critérios que interessam ser referido na generalidade para orientação 
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da contabilidade das empresas são os seguintes:
a) Quanto a imobilizações: devem ser valorizadas ao preço de aquisição.
b) Quanto à existência (estoque): também devem ser avaliados os custos de 
aquisição.
O PNC apresenta também indicação técnica sobre a compreensão, a 
movimentação e a valorimetria das outras contas.
Uma vez explorada a filosofia que norteia a emissão das normas contábeis em 
Cabo Verde, compete um estudo daquela utilizada pelo IASB.
2.3      Normas ou Princípios Contábeis do IASB
Conforme Stickney,  
a globalização dos mercados de capitais que vem ocorrendo nos anos 
recentes aumentou a necessidade de que as demonstrações financeiras 
dos diversos países sejam comparáveis e inteligíveis. Com esse objetivo, 
o International Accounting Standards Committee (IASC), uma 
associação das entidades de contadores de vários países, tem 
desempenhado papel importante no desenvolvimento de princípios 
contábeis que sejam aceitos mundialmente. (2001, p.40)
Ao contrário da estrutura conceitual do Financial Accounting Standards Board
(FASB), que visa nitidamente a direcionar a instituição no processo de elaboração de padrões 
contábeis, bem como a subsidiar julgamentos profissionais acerca de assuntos emergentes nos 
EUA, a estrutura conceitual do IASB tem um foco muito mais amplo, pois a sua entidade é 
transnacional e o seu alcance é global.
Os seus objetivos são os seguintes:
a) Assistir ao conselho diretor da entidade no desenvolvimento de futuros 
padrões de contabilidade internacional e na revisão dos existentes.
b) Assistir ao conselho diretor da entidade na promoção da harmonização de 
normatizações, padrões contábeis e procedimentos relacionados à 
apresentação de demonstrações contábeis.
c) Assistir a entes nacionais reguladores de padrões contábeis no 
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desenvolvimento das suas próprias regras.
d) Assistir a preparadores de demonstrações contábeis na adoção de normas 
internacionais de contabilidade e no entendimento dos tópicos que ensejem a 
missão de uma norma contábil internacional.
e) Assistir a auditores na formação de uma opinião acerca da conformidade das 
demonstrações contábeis com as normas internacionais de contabilidade.
f) Assistir a usuários de demonstrações contábeis na interpretação da informação 
contida nessas demonstrações contábeis, preparadas segundo as normas 
internacionais de contabilidade.
g) Prover aqueles interessados no trabalho do IASB com informações acerca da 
abordagem utilizada na formulação de normas internacionais de contabilidade.
O objetivo das normas do IASB é o de prescrever a base para a apresentação de 
demonstrações financeiras de finalidades gerais, a fim de assegurar comparabilidade, quer com 
as próprias demonstrações financeiras de períodos anteriores da empresa, quer com as 
demonstrações financeiras de outras empresas. Para conseguir este objetivo, esta Norma 
desenvolve considerações para apresentação de demonstrações financeiras, para sua estrutura e 
exigências mínimas para o conteúdo de demonstrações financeiras. 
A norma do IASB deve ser aplicada na apresentação de todas as demonstrações 
financeiras de finalidades gerais preparadas e apresentadas de acordo com as normas
Internacionais de Contabilidade. 
Arcabouço Conceitual do IASB
O arcabouço contábil do IASB é composto pelos seguintes fatores: objetivo das 
demonstrações contábeis; premissas subjacentes; características qualitativas; definição, 
reconhecimento e mensuração dos elementos presentes nas demonstrações contábeis e conceitos 
de capital e manutenção capital.
Segundo o IASB, as demonstrações financeiras são uma representação financeira 
estruturada da posição financeira e das transações empreendidas por uma empresa. O objetivo 
das demonstrações contábeis é o de prover informação acerca da posição financeira, 
performance e mudanças na posição financeira de uma entidade que seja útil a uma gama de 
usuários na tomada de decisões econômicas. Elas também mostram os resultados da custódia 
pela gerência dos recursos a elas confiados. Para satisfazer este objetivo, as demonstrações 
financeiras proporcionam informação de uma empresa acerca do seguinte:
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a) Ativos.
b) Passivos.
c) Capital próprio (Patrimônio Líquido).
d) Rendimentos (receitas) e gastos, incluindo ganhos e perdas.
e) Fluxos de caixa.
Estas informações, juntamente com outras presentes nas notas às demonstrações 
financeiras, ajudam os usuários a predizer os fluxos de caixa futuros da empresa e, em particular, 
a tempestividade e a certeza da geração de dinheiro e seus equivalentes.
O responsável pela preparação e apresentação das demonstrações financeiras é o 
conselho de diretores e/ou outro órgão de gestão de administração. Para o IASB, um conjunto 
completo de demonstrações financeiras inclui os componentes seguintes:
a) balanço patrimonial;
b) demonstração dos resultados;
c) uma demonstração que evidencie
(1) todas as alterações no capital próprio; ou
(2) alterações no capital próprio que não sejam as provenientes de transações 
de capital com detentores e distribuição a detentores;
d) demonstração de fluxos de caixa;
e) políticas contábeis e notas explicativas.
Premissas subjacentes
O IASB estabelece como premissas subjacentes o Regime de Competência e a 
Continuidade da Entidade.
Cabe ressaltar que o IASB dá mais ênfase ou importância ao regime de 
competência, em que as transações e outros eventos são reconhecidos por ocasião da sua 
ocorrência e são registrados nos períodos com os quais relacionam. Outra premissa é a de que as 
demonstrações contábeis são elaboradas no pressuposto da continuidade da entidade e de um 
futuro previsível (a menos que a gerência pretenda liquidar a empresa ou cessar de negociar ou 
não tenha alternativa realista senão fazer isso), ao contrário do FASB, que prioriza a relevância, 
confiabilidade e comparabilidade da informação contábil para a tomada de decisões.
Características da informação contábil
As características qualitativas das demonstrações contábeis são atributos que 
tornam as demonstrações contábeis úteis para os usuários. São elas: a compreensibilidade, 
relevância, confiabilidade e comparabilidade.
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Relevância
A informação é considerada como tal se tem a capacidade de influenciar os 
usuários na avaliação de eventos passados, presentes e futuros.
A relevância leva em consideração: o valor preditivo, confirmativo, sua 
materialidade e sua natureza, bem como a tempestividade, custos, benefícios e balanceamento 
das características. 
Compreensibilidade
Uma qualidade essencial das informações apresentadas nas demonstrações 
contábeis é que elas sejam prontamente entendidas pelos usuários. Para esse fim, presume-se que 
os usuários tenham um conhecimento razoável dos negócios, atividades econômicas e 
contabilidade, e a disposição de estudar as informações com razoável inteligência. 
Confiabilidade
Uma informação é reputada confiável quando está livre de erros materiais ou 
parcialidades e quando os usuários podem nela depositar a confiança por representar fielmente 
aquilo que ela diz representar ou pelo que se poderia, razoavelmente, esperar que ela represente. 
Comparabilidade
É a principal justificativa de uniformização das normas e padrões contábeis e o 
principal objetivo do IASB. Uma importante implicação da característica qualitativa da 
comparabilidade é que os usuários devem ser informados das políticas contábeis seguidas, na 
elaboração das demonstrações contábeis, de quaisquer mudanças nessas políticas e do efeito de 
tais mudanças.
Elementos das Demonstrações Contábeis
No que diz respeito aos elementos das demonstrações contábeis, conforme o 
IASB, eles são os seguintes: Ativo, Passivo, Patrimônio Líquido, Renda (receita e ganho), 
Despesas e Perdas.
Métodos de Mensuração Contábil
Para o IASB, a mensuração contábil é o processo de determinação do montante 
monetário com o qual o elemento será reconhecido e registrado nas demonstrações contábeis. 
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Conforme o IASB, são eles: Custo Histórico, Custo Corrente, Valor de Realização (Liquidação) 
e Valor Presente.
Terminado o estudo do arcabouço teórico, o IASB aborda os conceitos de capital 
e manutenção de capital. A entidade, conforme explicitamente consignado no documento 
expedido, não elege nenhum conceito em especial de capital. Admite ambos os conceitos de 
capital (nominal ou real) e de capital físico.  
2.4      USGAAP – Princípios Contábeis Norte-Americanos
2.4.1      Considerações preliminares
Em 1934, o governo americano criou o Securities and Exchange Comission 
(SEC) como resposta à pressão da sociedade norte-americana por uma maior transparência, 
maior qualidade, maior tempestividade, maior fidedignidade das informações contábeis prestadas 
ao mercado face à grande depressão econômica dos anos trinta. 
De 1939 a 1959, a responsabilidade pela fixação de padrões de contabilidade 
ficou a cargo do Committee on Accounting Procedure (CAP) no âmbito do American Institute of 
Certified Public Accountants AICPA.
Em 1957, foi criado o American Institute of Certified Public Accountants 
(AICPA).  
A década de vinte foi de intensa atividade econômica naquele país, culminando, 
entretanto, com a célebre quebra da Bolsa de Valores de Nova Iorque em 1929, gerando a grande 
recessão americana na década de 30, a qual se alastrou por todos os continentes e somente foi 
contida com a eclosão da Segunda Guerra Mundial.
Em 1959, foi criado, no âmbito do AICPA, o Accounting Principles Board 
(ABP), cuja missão era estabelecer um arcabouço contábil normativo de forte rigor teórico.
Em vista da incapacidade de corrigir os abusos em práticas contábeis por parte 
dos órgãos criados até então, surgiu, em  1973, o Financial Accouting Standard Board – FASB, 
órgão encarregado de resolver esse problema.
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2.4.2      Atual Estrutura Conceitual do FASB
Sua Missão é “estabelecer e aperfeiçoar padrões de contabilidade financeira e 
divulgação para a orientação e educação do público, incluindo produtores de informação, 
auditores e usuários de informação financeira”.
O FASB emite pronunciamentos sobre a estrutura conceitual das entidades com 
fins lucrativos através do Statements of Financial Accountig Concepts (SFAC). São eles:
- SFAC 1 – Objectives of Financial Reporting by Business Enterprises.
- SFAC 2 – Qualitative characteristics of Accounting Information.
- SFAC 5 – Recognition and Measurement in Financial Statements of Business 
Enterprises. 
- SFAC 6 – Elements of Statements Financial.
- SFAC 7 – Using Cash Flow Information and Present Value in Accounting 
Measurements.
SFAC 1 – Objetivos de divulgação financeira
De acordo com SFAC 1, os objetivos da divulgação financeira nos EUA são:
- Prover informação útil para aqueles que tomam decisões de investimentos e 
créditos que tenham competência razoável.
- Prover informação que auxilie credores e investidores (potenciais e presentes) 
e outros usuários a avaliar fluxos de caixa futuros.
-  Prover informação acerca de recursos econômicos de uma empresa, direitos 
sobre esses recursos (obrigações), bem como os efeitos de transações e 
eventos que alteram esses recursos. 
SFAC 2 – Características qualitativas de informação contábil
Segundo o SFAC elas são classificadas em primárias e secundárias. Entre as
características primárias, temos a relevância e a confiabilidade da informação contábil.
Para ser relevante, a informação precisa ter valor preditivo, servir de avaliação de 
atos passados praticados (performance feedback) e ser de caráter oportuno; já a confiabilidade, 
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requer a verificabilidade, neutralidade e fidelidade de representação.
Como características secundárias, por sua vez, são apontadas a comparabilidade e 
a consistência.
Dentro dessa hierarquia, há presença de duas restrições que interagem com as 
demais características. São elas: a materialidade e o custo/benefício.
Na seqüência, apresentam-se os conceitos dessas características aqui referidas.
Relevância
De acordo com a ASOBAT (Statemet of Basic Accouting Theory),
A relevância (...) requer que a informação seja pertinente ou esteja 
associada, de maneira útil, a ações que visem facilitar ou aos resultados 
desejados”, “(...) sendo a capacidade que a informação teria de fazer 
diferença numa tomada de decisão. (FASB).
Valor preditivo
É definido pelo FASB como “a qualidade de informação que ajuda os usuários a 
aumentarem a probabilidade de prever corretamente o resultado de eventos passados ou 
presentes”.
Oportunidade
Neste caso, “(...) a informação deve estar disponível a um indivíduo que deseja 
tomar uma decisão antes de perder a sua capacidade de influenciar a decisão”.
Valor como Feedback
Pressupõe que a informação a respeito do resultado de uma decisão é, 
freqüentemente, um dado crucial para a tomada de decisão seguinte. 
Confiabilidade
É definida no SFAC nos seguintes termos: “A qualidade da informação que 
garante que a informação seja razoavelmente livre de erro e viés e represente fielmente o que 
visa representar”.
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Fidelidade de representação
O FASB a definiu da seguinte modo: “a correspondência ou concordância entre 
uma medida ou descrição e o fenômeno que visa representar (validade)”.
Verificabilidade
É “a capacidade de assegurar, por meio do consenso entre mensuradores, que a 
informação representa o que se destina a representar, ou que o método de mensuração foi o 
utilizado sem erro ou viés”. 
Neutralidade
Quer dizer que não há viés na direção de um resultado predeterminado. “Viés”, 
segundo o FASB, é “a tendência de uma medida situar mais de um lado do que de outro do que 
representa, em lugar de ter igual probabilidade de ficar de qualquer um dos lados”.
Comparabilidade
É “a qualidade da informação que permite aos usuários identificar semelhanças e 
diferenças entre dois conjuntos de fenômenos econômicos”.
Uniformidade
É “a qualidade de possuir características suficientemente parecidas para tornar as 
comparações apropriadas”.
Consistência
Para Hendriksen a consistência é o 
(...) uso dos mesmos procedimentos contábeis por uma dada empresa 
ou entidade contábil de um período para o outro, ao uso de conceitos e 
procedimentos de mensuração semelhantes para itens afins nas 
demonstrações de uma empresa, num dado período, e ao uso dos 
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mesmos procedimentos por empresas diferentes. (1999, p.102)
Materialidade
Segundo o SFAC 2, a natureza básica da materialidade é que:
“É provável que o julgamento de uma pessoa razoável, com base no relatório, seja 
alterado ou influenciado pela inclusão ou correção do item em questão”.
Custo/ Benefício
A informação deve proporcionar benefícios superiores ao custo.
SFAC 6 – Elementos presentes nas demonstrações contábeis.
O SFAC 6 trata dos elementos presentes nas demonstrações contábeis. São elas: 
Ativos, Passivos, Patrimônio Líquido, Investimentos de proprietários, Distribuições para 
proprietários, Resultados abrangentes (comprehensive income), Receitas, Despesas, Ganhos e 
Perdas. Na seqüência, apresenta-se o conceito dos elementos das demonstrações contábeis 
mencionadas:
Ativos
São benefícios econômicos futuros e prováveis, obtidos ou controlados por uma 
entidade específica, como resultado de transações ou eventos passados.
Passivos
São sacrifícios futuros prováveis de benefícios econômicos, originados de 
compromissos presentes e de uma entidade específica de transferir ativos ou prover serviços a 
outras entidades no futuro, como resultado de transações ou eventos passados.
Patrimônio Líquido
É o interesse residual nos ativos de uma entidade que permanece após a dedução 
de todas as suas exigibilidades.
 Investimentos de proprietários
São acréscimos de patrimônio líquido de um empreendimento específico, 
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resultantes de transferências de algo que possua valor de outras entidades para o 
empreendimento.
Distribuições para proprietários
São decréscimos de patrimônio líquido de um empreendimento específico, 
resultantes de transferências de algo que possua valor de outras entidades para o 
empreendimento. 
Resultados abrangentes (comprehensive income)
É a mudança no patrimônio líquido de um empreendimento com fins lucrativos, 
durante um período, decorrente de transações e outros eventos e circunstâncias não relacionadas 
aos proprietários, segundo o FASB.
 Receitas
São ingressos de recursos, ou outro incremento de ativos, ou liquidações de seus 
passivos ocasionadas pela entrega ou produção de bens e serviços.
Despesas
São egressos de recursos, ou outra forma de realização de ativos, ou reflexos de 
exigibilidades ocasionadas pela entrega ou produção de bens, prestações de serviços ou outras 
operações contínuas de uma entidade.
Ganhos
São acréscimos, no patrimônio líquido, provocados por transações periféricas ou 
acidentais ou outras transações acidentais de uma entidade, com exceção daquelas que resultem 
de receitas ou investimentos próprios.
Perdas
São decréscimos, no patrimônio líquido, provocados por transações periféricas ou 
acidentais, ou outras transações e outros eventos circunstanciais de uma entidade, com exceção 
daqueles que resultem de despesas ou distribuições para os proprietários.
SFAC 5 – Reconhecimento e Mensuração Contábil
O reconhecimento e a mensuração contábil nos EUA, consubstanciados no SFAC 
5, estão pautados em premissas básicas, princípios básicos e restrições, afirmam KIESO e 
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WEYGANDT (Apud Costa Jr, 2001, p.23).
PREMISSAS BÁSICAS
1. Entidade econômica
Pressupõe-se que a Contabilidade é executada e mantida para as entidades como 
pessoas completamente distintas das pessoas físicas (ou jurídicas) dos sócios. Quando uma firma 
individual paga uma despesa, é o caixa da firma que está desembolsando o dinheiro, e não o 
dono da empresa, embora materialmente, muitas vezes, as duas coisas se confundam. Este 
princípio parece-nos de profunda validade, pois consolida a antiga distinção jurídica entre 
pessoas físicas e jurídicas.
2. Denominador Comum Monetário
Por um aspecto, a Contabilidade preocupa-se em captar e registrar eventos e 
transações suscetíveis de avaliação monetária. É uma das características do modelo de 
informação e mensuração contábil. Embora à avaliação monetária possam estar subjacentes 
considerações de natureza física e de quantidades, o denominador comum (daí a denominação do 
Princípio em epígrafe) é a avaliação monetária.
Por um outro aspecto, uma vez estabelecida uma relação de débito ou de crédito 
com terceiros, o montante do débito ou crédito deverá ser resgatado ou redimido exatamente no 
valor originalmente estabelecido. Isto significa que, se a entidade tiver um saldo do direito a 
receber de R$ 10, deverá receber, na data do vencimento, exatamente R$ 10, apesar de ter 
havido, no período, uma inflação de x%. O mesmo ocorre com valores a pagar. É claro que se 
houver cláusula contratual de correção monetária, esta será realizada.
O princípio do denominador comum monetário não impede que a Contabilidade 
levante balanços e demonstrações corrigidos para efeito de análise de resultados reais e para 
finalidades fiscais (pelas normas legais de correção).
3. Continuidade
Anthony (1960 : 30)  expressa da seguinte forma a respeito desse princípio: “(...) 
Unless there is good evidence to the contrary, accounting assumes that the business will continue 
to operate for an indefinitely long period in the future (…)”. Este princípio, que tem grande 
validade do ponto de vista prático, apresenta importantes conseqüências para a Contabilidade. 
De fato, se aceitarmos a hipótese de que a duração da empresa é indeterminada, a filosofia de 
avaliação a ser adotada deverá ser oposta àquela que adotaríamos no caso de liquidação da 
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empresa, quando interessam os valores de liquidação do passivo e de realização do ativo.
4. Periodicidade
O conceito de periodicidade refere-se ao fato de que os contadores medem o lucro 
em períodos civis regulares, como um ano, um trimestre ou um mês. Como foi dito por Pacioli, 
“as contas devem ser encerradas a cada ano, especialmente numa sociedade, porque a 
contabilização freqüente ajuda a prolongar as amizades” (Apud Hendriksen e Van Breda, 1999, 
p.105).
 A importância desse conceito reside no fato de que a mensuração do lucro ao 
final de um projeto é relativamente fácil – em geral, o lucro obtido no projeto inteiro é o dinheiro 
acumulado do projeto. 
PRINCÍPIOS BÁSICOS
Princípios contábeis podem ser conceituados como sendo as premissas básicas 
acerca dos fenômenos e eventos contemplados pela Contabilidade, premissas que são a 
cristalização da análise e observação da realidade econômica, social e institucional.
1. Custo Histórico
Talvez seja mais apropriado denominá-lo "O Princípio do Custo Histórico 
(Original) como Base de Valor", pois, como vimos, são vários os conceitos de custo existentes. 
Como princípio geralmente aceite, refere-se ao custo original. Na conceituação ortodoxa, os 
elementos do ativo entram nos registros contábeis pelo preço pago para adquiri-los ou fabricá-
los. A não ser para aqueles elementos do ativo sujeitos à amortização, depreciação ou exaustão, 
uma vez registrados, seu valor inscrito não é alterado, ressalvando-se ainda a regra conhecida 
como "custo ou mercado, o que for mais baixo" e os casos de reavaliação de ativo previstos pelas 
legislações de alguns países (bem como de correção monetária).
2. Realização da receita
Segundo a FIPECAFI,
 a receita é considerada realizada e, portanto, passível de registro 
pela Contabilidade, quando os produtos ou serviços produzidos ou 
prestados pela Entidade são transferidos para outra Entidade ou pessoa 
física com a anuência destas e mediante pagamento ou compromisso de 
pagamento especificado perante entidade produtora. (2003, p.60)
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3. A confrontação das despesas com as respectivas receitas
Este princípio demonstra, em resumo, que as receitas e as despesas são atribuídas 
aos períodos de acordo com a real inocorrência das mesmas, isto é, de acordo com a data do fato 
gerador e não quando são recebidas ou pagas em dinheiro.
4. Divulgação ampla e justa (full disclosures)
Ela é feita através de demonstrações contábeis, notas explicativas e informações 
suplementares.
Outros Métodos de Mensuração Abrangidos pela SFAC 5 (§ 67).
São eles: o custo corrente, custo corrente de mercado, o valor líquido de 
realização ou liquidação e o valor presente de fluxos de caixa futuros.
Custo corrente
Representa o montante de caixa, ou seu equivalente, que teria que ser pago, caso o 
mesmo ativo (estoque) ou um semelhante tivesse que ser adquirido no período corrente.
Custo corrente de mercado
“(...) é o montante de caixa, ou o seu equivalente, que pode ser obtido através da 
venda de um ativo em uma liquidação ordenada.”
Valor Líquido de Realização
Representação do montante do caixa não descontado, ou seu equivalente, no qual 
se tem a expectativa de o ativo ser convertido no curso devido dos negócios, menos os custos 
diretos, se existentes, necessários para realizar a conversão.
Valor Presente de Fluxos de Caixa Futuros
O valor presente ou descontado das entradas de caixas futuras para as quais se 
espera que o ativo seja convertido no curso devido do negócio, menos o valor presente das saídas 
de caixas necessárias à obtenção das entradas.
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RESTRIÇÕES
1. Materialidade da informação
Esta convenção reza que, a fim de evitar desperdício de tempo e de dinheiro, 
devem-se registrar na Contabilidade apenas os eventos dignos de atenção e na ocasião oportuna. 
Por exemplo, sempre que os empregados do escritório utilizam papéis e impressos da firma 
registra-se uma diminuição do ativo da empresa, a qual poderia, teoricamente, ser lançada nos 
registros contábeis à medida de sua ocorrência. Entretanto, isto não é feito pela irrelevância da 
operação, e a despesa só é apurada no fim do período por diferença de estoques (já abordado 
anteriormente).
2. Custo/benefício (já abordado)
3. Práticas das indústrias
4. Conservadorismo
Como os dois primeiros itens foram abordados anteriormente, cabe comentar 
apenas as práticas industriais e o conservadorismo.
Práticas Industriais
Hendriksen e Van Breda  afirmam, que 
algumas empresas americanas apresentam uma tendência condenável 
de tratar os princípios contábeis como fronteiras de prática aceitável 
contra as quais devem pressionar com tanta força quanto seja possível, 
não como padrões que devem procurar respeitar o nome do interesse do 
público geral. (1999, p.239)
Conservadorismo
Supõe-se que o pessimismo seja melhor do que o otimismo, na divulgação de 
informações financeiras. Esta convenção consiste em que, por motivos de precaução, sempre que 
o contador se defrontar com alternativas igualmente válidas de atribuir valores diferentes a um 
elemento do ativo (ou do passivo), deverá optar pelo mais baixo para o ativo e pelo mais alto 
para o passivo. Se, por exemplo, o valor de mercado do inventário final de mercadorias for 
inferior ao valor de custo, deverá ser escolhido o valor de mercado, por ser o mais baixo.
SFAC 7 – Mensuração contábil com base no Fluxo de Caixa e Valor Justo 
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(fair value).
O fair value, obtido com base em modelos de precificação (uma orientação do 
SFAS 133), é aludido pelo SFAC 7, em seu §19, o qual é reproduzido:“O valor justo é um dos 
sustentáculos da economia e das finanças corporativas, e o cômputo do valor presente é a parte 
dos mais modernos modelos de precificação de ativos, incluindo os modelos de precificação de 
contratos de opção”. (Tradução de Costa Jr, 2002, p.30). 
2.5      Conversão de Demonstrações Contábeis
É objetivo da Contabilidade oferecer informações e orientação aos usuários das 
demonstrações contábeis para tomada de decisões, o que a faz ser considerada como “moeda 
passaporte” no mundo dos negócios e das atividades econômicas.
Para esses usuários, envolvidos em transações de natureza econômica das mais 
diversas, é necessário que as informações contábeis sejam baseadas em normas ou critérios 
uniformes e homogêneos, a fim de que não concorram para distorções ou má interpretação dos 
fatos.
O almejado pelas instituições profissionais é o de que as normas possam ser 
harmonizadas e homogeneizadas universalmente, o que está sendo tentado há vários anos, para 
que a Contabilidade, que é uma linguagem universal, possa ser aplicada de forma idêntica em 
todas as partes do mundo, embora existem opiniões em contrário entre os profissionais da 
contabilidade.
Para que os países harmonizem suas normas com as internacionais, é necessário, 
antes de qualquer coisa, que estas estejam sendo aceites, incontestavelmente, e que não haja 
dúvida quanto à norma que deverá ser seguida. Por enquanto, lamentavelmente, ainda existem 
muitos problemas a serem resolvidos e discrepâncias a serem eliminadas. Entre esses problemas, 
está, por exemplo, o da avaliação dos componentes patrimoniais, que alguns julgam dever ser 
feita pelo custo histórico puro, enquanto outros defendem o custo histórico corrigido e muitos 
optam pelo simples valor de mercado, ou ainda o fair value, muito difícil de ser conceituado.
A conversão das demonstrações financeiras é necessária por motivos variados, 
como a consolidação das demonstrações financeiras de várias entidades, quando elas se 
encontram situadas em países distintos.
O IBRACON entende a conversão de demonstrações financeiras como:
“O processo através do qual quantias determinadas em uma moeda são expressas 
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em termos de outra moeda”
De maneira geral, conforme lembrado por Hendriksen em Van Breda:
      A necessidade de tradução surge geralmente quando as 
demonstrações de uma filial ou subsidiária são consolidadas nas 
demonstrações de uma empresa matriz doméstica ou quando as 
demonstrações de uma empresa estrangeira, independentemente, são 
convertidas para a utilização num país diferente. (1999, p.271)
Essa situação sugere a adoção de procedimentos contábeis uniformes, e a 
preparação de relatórios em uma moeda reconhecida mundialmente. Nesse sentido, o dólar é 
considerado a moeda forte no mundo de negócios, apesar de hoje em dia estar perdendo algumas 
posições para o euro.
A adoção de regras uniformes e harmônicas é fundamental para o 
acompanhamento do desempenho das empresas.
Vários países, através de entidades relacionadas com a área contábil, têm 
pronunciamentos que ditam as normas para conversão em moeda estrangeira. Contudo, os 
Estados Unidos têm-se apresentado na vanguarda das pesquisas e, também por outros motivos, 
seus pronunciamentos são mais utilizados. Esse assunto é tratado pelo pronunciamento FASB 52 
“Foreign Currency Translation”.
A determinação da taxa de câmbio a ser utilizada no processo de conversão e o 
tratamento a ser dispensado aos ganhos ou perdas surgidos do processo destacam-se como 
principais problemas no tocante à conversão de demonstrações financeiras.
A metodologia utilizada para conversão para países de baixa inflação é diferente 
daquela dos países de alta inflação. O FASB 52 considera um país de baixa inflação quando a 
sua inflação acumulada nos últimos três anos é igual ou inferior a 100 %. São recomendáveis o 
método da taxa de corrente e o método da taxa histórica.
O método de taxa corrente consiste na conversão de todos os valores constantes 
das demonstrações contábeis expressas na moeda de um país pela taxa de câmbio vigente na data 
de balanço, apurando-se, dessa forma, os valores correspondentes na outra moeda (IBRACON). 
Por outro lado, conforme o disposto no parágrafo 33 do pronunciamento do IBRACON, o 
método de taxa histórica baseia-se no princípio de que a conversão de demonstrações financeiras 
é feita interpretando-se as transações como se tivessem ocorrido na moeda para a qual se 
pretende converter.
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Para os países de baixa inflação, os ativos e os passivos são convertidos pela taxa 
de câmbio corrente e as contas de resultado (receitas e despesas e custos) são convertidas pela 
taxa de câmbio da data da transação (taxa histórica). Os ganhos e perdas na tradução são 
registrados na conta específica do patrimônio líquido, denominada de “Ajustes Acumulados de 
Tradução”. 
Já nos países de alta inflação, os ativos e passivos monetários são traduzidos pela 
taxa corrente enquanto os ativos e passivos não monetários são traduzidos pela taxa histórica. As 
despesas, custos e receitas são traduzidos pela taxa histórica ou taxa média do período. Os 
ganhos e perdas na tradução são computados na demonstração de resultados, em conta 
denominada “Ganho ou Perda na Tradução”.
A empresa Portugal Telecom SGPS converte as demonstrações financeiras de 
empresas subsidiárias e associadas, expressas em moeda estrangeira, considerando a seguinte 
taxa de câmbio:
- taxa de câmbio vigente à data de balanço – para a conversão dos ativos e 
passivos;
- taxa de câmbio de média do período, para a conversão das rubricas da 
demonstração de resultado;
- taxa de câmbio de média do período, para a conversão das demonstrações de 
fluxos de caixa (nos casos em que essa taxa de câmbio se aproxime da taxa 
real, sendo que para os restantes fluxos de caixa é utilizada a taxa de câmbio 
da data das operações);
- taxas de câmbio históricas para a conversão das rubricas do capital próprio.
As diferenças de câmbio originadas na conversão para euros de demonstrações 
financeiras de empresas subsidiárias e associadas, expressas em moeda estrangeira, são incluídas 
no capital próprio, na rubrica “Ajustamento de Conversão Cambial”.
2.6      Resumo
Em Cabo Verde, segundo o PNC, as empresas são obrigadas a apresentar 
Demonstração de Resultado de Exercício Extraordinário separado de Demonstração de 
Resultados de Exercícios, além de Resultado de Exercícios Anteriores. O PNC propõe a 
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elaboração de Demonstração de Resultados por Função para as empresas que dispõem de uma 
contabilidade de custo, mesmo que de forma elementar.
Conforme o arcabouço contábil cabo-verdiano, a qualidade essencial da 
informação proporcionada pelas demonstrações financeiras pressupõe que ela seja compreensível 
aos usuários, sendo a sua utilidade determinada pela sua relevância, fiabilidade (confiabilidade) e 
comparabilidade (influência do FASB). O arcabouço contábil cabo-verdiano segue as diretrizes 
do IASB.
Assim como a Resolução do CFC 750/93, do Brasil, em Cabo Verde não há 
hierarquia conceitual e os princípios fundamentais são eqüitativamente dispostos.
Também foi abordado o arcabouço contábil do IASB e USGAAP e, finalmente, 
destacou-se o principal aspecto relacionado à conversão de demonstrações contábeis. Cabe 
ressaltar também que o IASB prioriza muito o princípio de conservadorismo.
Percebe-se que o arcabouço vigente do IASB trata, ainda que tacitamente, do fair 
value, ao falar do valor presente.
Comparado ao sistema americano, o IASB demanda um aperfeiçoamento, ou seja, 
em relação ao fair value, existe uma lacuna a preencher, embora, ultimamente, esteja-se falando 
muito sobre isso.
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3      AMBIENTE ONDE SE ENCONTRAM INSERIDAS AS EMPRESAS
3.1      Cabo Verde
3.1.1      Características Gerais do Arquipélago de Cabo Verde
A República de Cabo Verde está formada por 10 ilhas de origem vulcânica, 
situando-se no Oceano Atlântico a 645 km da Costa de Senegal. Sua superfície total é de 4.033 
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quilômetros quadrados, mas a sua zona de influência econômica, incluindo a oceânica, é de 
734.265 quilômetros. A população residente no país gira em torno de 450 mil habitantes, 
enquanto a população que vive na diáspora ultrapassa um milhão.
As dez ilhas do Arquipélago de Cabo Verde se dividem em dois setores: as de 
Barlavento, ao Norte (Santo Antão, São Vicente, São Nicolau, Sal e Boa Vista), e as de 
Sotavento, ao Sul (Santiago, Fogo, Maio e Brava). A capital é a cidade da Praia, localizada na 
ilha de Santiago. O país enquadra-se numa zona climática caracterizada pela aridez e pela seca. 
Apesar das adversas condições naturais, unidas à falta de recursos, à pressão 
demográfica e a um regime de partido único que durou quinze anos, Cabo Verde experimentou 
um desenvolvimento econômico espetacular desde sua independência em 1975, ou seja, a 
economia do país cresceu a uma taxa média anual de 11% logo nos primeiros cinco anos após a 
independência.
De 1994 a 1998, o PIB cresceu de maneira desigual a uma taxa média anual de 
5% e, em 2003, cresceu a uma taxa média de 5% a 6%. O crescimento da população, por sua 
vez, manteve-se constante a uma taxa média anual de 2,7%; já o PIB per capita ($ USD) oscilou 
entre 1.081, 40 e 1.262, 80 dólares americanos. 
O setor primário contribui em média com 10% a 15% para o crescimento do PIB. 
Isso se justifica pelas condições climáticas do país. 
O setor secundário contribui em média com 20% para o crescimento do PIB. A 
adoção de medidas legais destinadas a promover o setor privado e atrair os investimentos 
estrangeiros deu um certo impulso ao setor industrial, cada vez mais em declive.
O setor terciário ou de serviços é essencial na economia cabo-verdiana, 
destacando-se os subsetores do comércio, transporte, telecomunições e bancos. Embora o 
subsetor do comércio seja o mais importante (representando 1/5 do PIB), o governo cabo-
verdiano está especialmente dando maior importância ao turismo, considerando - o uma das 
principais áreas para o desenvolvimento do país. 
No que tange às infra-estruturas aeroportuárias, o país dispõe de portos e 
aeroportos em todas as ilhas. Cabo Verde funcionou e continua a funcionar como escala de 
navegação graças a sua localização estratégica.
Em relação aos serviços financeiros, a política de privatizações levada a cabo pelo 
governo permitiu ampliar a oferta e favorecer a presença dos bancos internacionais 
(fundamentalmente portugueses).
O subsetor das telecomunicações está em expansão e modernização desde que a 
companhia portuguesa Portugal Telecom adquiriu 40% da operadora local Cabo Verde Telecom. 
O setor terciário contribui em média com 70% no crescimento do PIB.
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No transcurso dos últimos anos, particularmente a partir de 1991, Cabo Verde 
implementou um ambicioso programa de liberalização econômica e descentralização, 
construindo um novo modelo econômico após o período colonial precedente. Paralelamente, as 
autoridades procuram preservar e reforçar a infra-estrutura social e a tranqüilidade que sempre 
predominou no país.
A taxa de desemprego da população atinge ainda valores bastante significativos, 
sendo que os dados oficiais divulgados apontaram para uma taxa de 16,7% em 2004.
Durante os anos noventa, a inflação anual limitou-se a uma taxa média de 2%. A 
taxa de inflação estava mais ou menos no mesmo patamar, 1,2 % em 2003. Em 2004, o país 
apresentou um défice de 0,1%, uma deflação de 1,9 % e um PIB de 5,1%.
Taxa de câmbio foi de 1USD = 99,3 CVE (Escudos de Cabo Verde), no início de 
2004. A taxa anual de juros hoje é de 7,5 %.  
Tabela 1 – Cabo Verde em números.
Ano 2001 2002 2003
População 451.292 450.489 458.748
Taxa de inflação 3,7 1,8 1,2
Taxa de crescimento do PIB 5,0 5,0 N/D
Câmbio USD 125,2 116,4 87,3
Fonte: INE 2002.
3.1.2      História da Contabilidade em Cabo Verde
Em cabo Verde, a contabilidade tem vindo a evoluir, desde 1901, com a 
aprovação de algumas Portarias e Decretos-Leis que passamos a citar:
a) Boletim Oficial nº 51, de 21 de dezembro de 1901, através do Decreto n.º 
5/1901 - Aprova o Regulamento Geral da Administração da Fazenda, da 
Fiscalização Superior e da Contabilidade Pública das Províncias. 
b) Boletim. Oficial n.º 4, de 30 de janeiro de 1984 - Aprova o Plano Nacional de 
Contabilidade (PNC).
c) Boletim. Oficial n.º 11, de 19 de março de 1987, através do Decreto-Lei n.º 
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26/87 - Aprova o modelo de anexo ao Balanço e às demonstrações de 
resultados da empresa.
d) Boletim. Oficial n.º 02, de 7 de fevereiro de 2000, através do Decreto-Lei n.º 
01/2000 - Cria a Comissão Nacional de Normalização (CNC).
e) Suplemento do “B.O” n.º 35 I, série de 20 de outubro de 2003, através do 
Decreto-Lei n.º 39/2003 - Aprova as alterações ao Plano Nacional de Cabo 
Verde.
A adoção de um plano de contas para todas as empresas do país visou a melhoria 
das funções de gestão financeiras do Estado sobre as empresas publicas e de capitais mistos. 
O anexo ao balanço e a demonstração de resultados constitui parte integrante 
dos documentos de prestação de contas, devendo ser apresentado e publicado conjuntamente 
com os restantes mapas obrigatórios estabelecidos pelo PNC.
A Comissão Nacional de Normalização Contabilística é o órgão encarregado 
de assegurar a uniformização na aplicação do PNC, proceder a Normalização Contabilística 
aperfeiçoar o sistema de tributação das empresas. A sua criação foi um marco importante na 
historia da contabilidade cabo-verdiana, uma vez que esse órgão vai possibilitar a 
homogeneização da informação e das demonstrações financeiras, permitindo responder às 
necessidades do Estado e dos diferentes agentes econômicos que as utilizam para o 
lançamento, controle e cobrança de impostos e para a avaliação dos objetivos da política 
econômica e social.
Com a introdução do I.V.A (Imposto sobre Valor Acrescentado), imposto único, 
tornou-se necessário e evidente efetuar a adaptação do PNC deste novo modelo.
Em 28 de fevereiro de 2000, foi criada a Ordem Profissional de Auditores e 
Contabilistas Certificados de Cabo Verde, aprovada pelo Decreto-Lei n. º 12/200, n.º 5 I Série. 
A ordem tem a finalidade essencial de superintender todos os aspectos atinentes 
ao acesso, estatuto e exercício da profissão de auditor e contabilistas certificados, atentos à 
relevância e ao interesse público que o mesmo reveste, bem como promover a obtenção dos mais 
elevados padrões profissionais e níveis de desempenho. 
Uma das atribuições da Ordem é colaborar com quaisquer entidades, nacionais ou 
estrangeiras, no fomento e realização de estudos, trabalhos, projetos de investigação e de 
divulgação e atos de intercâmbio em geral que visem ao aperfeiçoamento e à divulgação de 
princípios, conceitos e técnicas contabilísticas e de auditoria.
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3.1.3      Informações sobre a empresa Cabo Verde Telecom S. A.
A Cabo Verde Telecom S.A. (CVT) resultou do processo de cisão da Empresa 
Pública dos Correios e Telecomunicações, E.P. (CTT-EP), de acordo com o disposto no Decreto-
Lei nº 9-A/95, de 16 de fevereiro, reportando-se à data da sua Constituição, a 1 de janeiro de 1995.
A CVT tem por objeto a exploração do serviço público de telecomunicações em 
Cabo Verde, cobrindo o território nacional e a sua ligação com as redes internacionais, na seqüência 
da atividade anteriormente desenvolvida pela CTT-EP, nesta área, de onde foram transferidos os 
meios que lhe estavam atribuídos através de um processo de cisão com referência à data de 31 de 
dezembro de 1994.
A Cabo Verde Telecom possui o estatuto jurídico de Sociedade Anônima, com os 
seus capitais detidos por entidades públicas e privadas. Até o ano de 2004, o capital social da 
Empresa estava distribuído da seguinte forma:
40,0 % – Portugal Telecom.
5,0 % – Trabalhadores CVT e Correios de Cabo Verde.
37,9 % – Instituto Nacional de Previdência Social.
3,4 % – Estado de Cabo Verde.
13,7 % – Outros Privados.
A CVT, pela exploração exclusiva deste serviço público, paga anualmente uma 
renda contratual ao Estado de Cabo Verde, correspondente a 4% das receitas líquidas dos serviços 
referidos no contrato de concessão.
A história da criação da empresa Cabo Verde Telecom está repleta de 
acontecimentos importantes que marcam sobremaneira a evolução das Telecomunicações e o 
desenvolvimento sócio - econômico de Cabo Verde.    
Em 1995, o Governo da República de Cabo Verde decretou o início do processo de 
privatização da Empresa, o qual tem vindo a concretizar-se por fases. O processo de privatização 
da empresa Cabo Verde Telecom iniciou com a alienação de 40% do seu capital social a favor da 
Portugal Telecom. Com a privatização o governo se pretendia fomentar a atividade empresarial 
nacional, dotar o país de uma economia eficiente e reduzir a intervenção do Estado em 
determinados sectores de atividade.  Até 31 de Dezembro de 2002, o Estado já tinha alienado 
96,6% do capital.
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O ano 1995 marca o período de arranque para o grande salto qualitativo das 
telecomunicações no país com a criação da empresa Cabo Verde Telecom e sua privatização no 
ano seguinte .
A verdadeira viragem do século inicia-se com a instalação do cabo submarino 
inter-ilhas em fibra óptica, uma infraestrutura de ponta através da qual a CVT se preparava para 
dar os seus primeiros passos para a expansão do Telefone Fixo a todas a localidades.
Nesta altura não dispúnhamos nem do Serviço Móvel e da Internet.   A base de 
clientes do Serviço Fixo era cerca de 21.500 telefones, com uma penetração telefônica de 5,9 por 
100 habitantes e uma lista de espera de 11.161 pedidos.
Em 28 de novembro de 1996, foi assinado um contrato de concessão entre o 
Estado e a CVT para a exploração do serviço público de telecomunicações, por um período de 
vinte e cinco anos, podendo ser renovado por períodos mínimos de quinze anos, conforme 
previsto no Decreto-Lei nº 33/95, de 20 de junho.
Em 1997, a Direção Geral das Comunicações do Ministério das Infra-estruturas e 
Transportes autorizou a atribuição à CVT de uma licença para provedor de serviço de Internet e 
outra para a exploração de uma rede móvel terrestre por um período de 10 anos, através de dois 
despachos datados de 15 de maio e 28 de outubro, respectivamente. Neste mesmo ano é instalado a 
Rede de Dados X25 e a Rede Móvel GSM, ao mesmo tempo em que se implementa o Serviço de 
Internet no país.
A partir desta data um conjunto de momentos importantes sucedem-se, (ou
sucederam-se) nomeadamente a inauguração da Rede Móvel como o lançamento do Serviço- Pré 
Pago, do Voice Mail, e da primeira chamada Roaming, em 1998.
Em 1999 foi lançado o Cabo Submarino Internacional de Fibra Óptica, Cupão de 
Recarga automática, Serviço Pré- Pago na Rede Fixa e Serviço Digital Telefônico – RDIS.
Em 2000 novos serviços e produtos aparecem no mercado designadamente: 
Serviço de Linhas Azul e Verde, Serviço de Mensagens curtas e Serviço Grilo Profissional. 
Um ano depois o Serviço Móvel, em clara expansão, cria um algumas facilidades 
ao Cliente com o lançamento do Cupão de Recarga Automática de 1500$00 (US$ 14,00) e a 
introdução do horário econômico.
O ano de 2002 representa a nível das Infraestruturas, a garantia de uma maior 
segurança da Rede de Telecomunicações no país, com o Fecho do Anel de Fibra Óptica. É nessa 
altura que também se introduz o Sistema “Client”, se efetua o lançamento do Portal Nave.CV, da 
Recarga Faxi-Faxi e se passa a fazer a consulta de saldo no visor do Móvel. 
No ano seguinte – surgem outras novidades: o lançamento do serviço SMS 
(Serviços de Mensagens) Premium, venda de Recargas Automáticas na Rede Vinti4, pagamento 
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telefônico através do multibanco, presença de novas Cabines Telefônicas.
Em 2004 foi inaugurado Centro Nacional de Gestão de Redes (CNGR).
3.2      Portugal
3.2.1      Características Gerais da Contabilidade Portuguesa
O atual modelo de normalização contabilístico portuguesa para as empresas 
comercias e industriais e outras entidades foi instituído com a publicação do Decreto-Lei n.º 
47/77, de 7 de fevereiro, que aprovou o Plano Oficial de Contabilidade (POC) e a criação da 
Comissão de Normalização Contabilística (CNC).
A adesão de Portugal à Comunidade Econômica Européia, em 1986, implicou, em 
relação às matérias contabilísticas, na obrigatoriedade de ajustamento das suas normas à Diretiva 
78/660/CEE – quarta diretiva. Por esse motivo, foi publicado em 1989 o Decreto-Lei n.º 410/89, 
de 21 de novembro, que procedeu a diversos ajustamentos e melhorias ao POC de 1977.
Dois anos depois, foram publicados mais dois decretos que provocaram novos 
ajustes no POC, introduziram alterações no Código das Sociedades Comerciais, no Código do 
Registro Comercial, bem como transpuseram para a ordem interna portuguesa o tratamento 
contabilístico de consolidação de contas ou balanços.
Em 1999, o Decreto-Lei n.º 44/99, de 12 de fevereiro, acolhe o sistema de 
inventário permanente e a Demonstração dos Resultados por Funções e define os elementos 
básicos que a listagem de inventário físico das existências (estoques) deverá conter, provocando 
pequenas alterações ao POC de 1989.
A POC compreende 14 capítulos, que são os seguintes: Introdução, 
Considerações técnicas, Características da informação financeira, Princípios contabilísticos, 
Critérios de valorimetria, Balanços, Demonstrações de resultados, Anexo ao balanço e à 
demonstração dos resultados, Origem e aplicação de fundos, Quadro de contas, Código de 
contas, Notas explicativas, Normas de consolidação de contas e Demonstrações financeiras 
consolidadas.
Em junho de 2000, a Comissão define “uma estratégia da U.E. para o futuro em 
matéria de relato financeiro para as empresas”, comunicando ao Conselho e ao Parlamento 
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Europeu a necessidade de as sociedades cujos títulos sejam negociados publicamente em Bolsas 
de Valores Européias adotarem os IAS (nas contas consolidadas) o mais tardar até 2005. 
Portugal, como membro da U. E, terá que adotar as IAS. Por isso, a nossa empresa (Grupo 
Portugal Telecom) já publica as suas demonstrações, seguindo, supletivamente, as normas do 
IASB.
3.2.2      Informações sobre a empresa Portugal Telecom SGPS S. A.
A Portugal Telecom SGPS S. A. (empresa anteriormente denominada Portugal 
Telecom S. A e Portugal Telecom) e as suas empresas subsidiárias e associadas (em anexo) 
que integram o universo empresarial da Portugal Telecom (“o Grupo”), operam 
essencialmente no setor das telecomunicações e multimídia em Portugal e no estrangeiro.
A empresa-mãe do grupo foi constituída em 23 de junho de 1994 por fusão das 
empresas Telecom Portugal S. A. (“Telecom Portugal”), Telefones de Lisboa e Porto (“TLP”) S. 
A. e Teledifusora de Portugal (“TDP”).
Por escritura pública, realizada em 12 de dezembro de 2000, a Portugal Telecom 
S. A. alterou a sua denominação social para Portugal Telecom SGPS S.A., tendo modificado o 
seu objeto social para Sociedade Gestora de Participações Sociais. Em resultado das 
privatizações, o capital da empresa é detido majoritariamente por acionistas privados, detendo o 
Estado e as entidades por si controladas 6,5 % do capital e 500 ações de Categoria A (ações 
ordinárias), que lhes conferem direitos especiais.
As ações da empresa encontram-se cotadas na Euronext Lisboa e na NYSE, por 
isso as suas demonstrações financeiras apresentam-se em formato internacional (através do 
FORMULÁRIO – 20 F – Relatório Anual, de acordo com a seção 13 ou 15, alínea “d” do ato da 
Securities and Exchange Comission – SEC de 1934).
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3.3      Característica da Consolidação de empresas
Com a consolidação de balanços, obtém-se um só balanço e uma só demonstração 
de resultados do conjunto dessas empresas, como se tratasse de uma única empresa.
A FIPECAFI define a consolidação de balanço como uma técnica bastante 
utilizada em países onde a emissão de ações através da Bolsa de Valores é um importante 
instrumento de captação de recursos. A consolidação permite um entendimento da situação 
financeira como um todo e do volume global de operações”.
Os principais problemas contábeis relativos à consolidação de demonstrações 
financeiras resumem-se em: quando elas devem ser apresentadas, quais entidades devem ser 
nelas incluídas ou excluídas, como deve ser o tratamento de interesses minoritários, e que 
divulgações devem ser feitas.
Segundo OLIVEIRA, António:
as demonstrações financeiras consolidadas constituem um 
complemento e não um substituto das demonstrações financeiras 
individuais das empresas integradas num grupo e têm como objetivo dar 
uma imagem verdadeira e apropriada da situação financeira e dos 
resultados das operações do conjunto formado por essas empresas. (1997, 
p.696)
Uma empresa controlada, quando ela própria não for uma subsidiária deve 
preparar as demonstrações financeiras consolidadas.
Conforme os IAS 22, IAS 27, SIC12;.
a definição de subsidiária focaliza diretamente o conceito de 
controle, isto é, o poder da controladora para governar as políticas 
operacionais e financeiras de uma entidade, de modo a obter benefícios 
de suas atividades. Difere de uma coligada, que é definida como uma 
empresa em que a investidora exerce a influência considerável
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Para o IASB, uma subsidiária deve ser excluída da consolidação nos seguintes 
casos:
a) quando o controle é temporário porque a subsidiária foi adquirida e controlada 
exclusivamente para uma venda subseqüente no futuro próximo;
b) quando a subsidiária opera sob graves restrições a longo prazo que afetam 
significativamente sua capacidade de transferir fundos para a controlada.
As subsidiárias excluídas da consolidação, conforme o IASB, devem ser 
registradas como investimentos a longo prazo. 
Nas demonstrações financeiras da controladora os investimentos em subsidiárias e 
afiliadas devem ser avaliados pelo método de equivalência patrimonial, salvo se as 
circunstâncias notadas acima em (a) e (b) sejam aplicáveis, ou se o investidor deixar de ter 
influência significativa, mas mantiver o investimento, recomenda o IASB.
Para o FASB, as demonstrações financeiras devem incluir as empresas nas quais a 
controladora tenha um controle financeiro mediante a propriedade direta ou indireta de uma 
participação majoritária no capital votante (mais de 50% das ações com direitos a voto). Sendo 
assim, uma subsidiária com participação majoritária não é consolidada se o controle tiver 
probabilidade de ser temporário ou não estiver no poder do acionista majoritário (por causa de 
falência, reorganização, restrições de câmbio, controles governamentais etc).   
Em muitos casos, se uma empresa componente do grupo usa políticas contábeis 
diferentes das adotadas nas demonstrações contábeis consolidadas para transações e eventos 
semelhantes em circunstâncias semelhantes, fazem-se ajustes nas demonstrações contábeis 
consolidadas. Se não é praticável determinar esses ajustes, este fato se deve divulgar, com as 
proporções dos itens das demonstrações contábeis consolidadas aos que se aplicaram políticas 
contábeis diferentes. 
As demonstrações financeiras consolidadas da Portugal Telecom SGPS 
encontram-se elaboradas de acordo com os princípios de contabilidade geralmente aceites em 
Portugal e com as normas de consolidação estabelecidas pelo Decreto-Lei n.º 238/91, de 2 de 
Julho, sendo supletivamente aplicadas as Normas Internacionais de Contabilidade (“IAS” ou 
“NIC”).
As empresas da “nota 1” (Relatórios e Contas de 2003), inclusive a Cabo Verde 
Telecom S. A., foram consolidadas pelo método de Integração Global.
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Conforme o Decreto-lei n.º 238/91, o método de consolidação integral consiste:
na integração no balanço e na demonstração de resultados da 
empresa consolidante dos elementos respectivos dos balanços e das 
demonstrações dos resultados das empresas consolidadas, evidenciando 
os direitos de terceiros, designados para este efeito “interesses 
minoritários”.
As transações, saldos e fluxos de caixa significativos entre as empresas foram 
eliminados na consolidação e o valor correspondente à participação de terceiros nessas empresas 
é apresentado no balanço consolidado e na demonstração de resultado consolidado na rubrica 
“interesses minoritários”. 
No caso da empresa Cabo Verde Telecom S. A., foi incluída com base na alínea 
“c” do artigo I do mesmo decreto, onde “os valores contabilísticos das participações no capital 
das empresas compreendidas na consolidação serão compensados pela proporção que 
representam nos capitais próprios dessas empresas; esta compensação far-se-á com base nos 
respectivos valores contabilísticos à data em que tais empresas sejam incluídas pela primeira vez 
na consolidação”.
As empresas referidas na “nota 5 de Relatórios e Contas de 2003” foram 
consolidadas pelo método Proporcional.
O Decreto-Lei n.º 238/91 define o método de consolidação Proporcional como:
     “ método que consiste na integração do balanço e na demonstração de 
resultados da empresa consolidante da parte que proporcionalmente lhe 
corresponder nos elementos respectivos dos balanços e das 
demonstrações dos resultados das empresas consolidadas”.
Os investimentos financeiros representativos da parte de capitais em empresas 
associadas, “nota 3 de Relatórios e Contas de 2003”, encontram-se valorizados nos balanços 
consolidados pelo método de equivalência patrimonial, conforme a Diretriz Contabilística n.º 9.
Segundo o mesmo Decreto-lei, o método de equivalência patrimonial consiste na 
“substituição no balanço da empresa consolidante do valor contabilístico das partes de capital 
por ela detida pelo valor que proporcionalmente lhe corresponde nos capitais próprios da 
empresa participada”.
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Esses investimentos são contabilizados pelo custo de aquisição, que é 
posteriormente ajustado pela diferença entre esse custo e o valor proporcional dos capitais 
próprios da empresa participada à data de aquisição. A diferença é registrada na rubrica no ativo 
imobilizado em “diferenças de consolidação” (goodwill).
Os investimentos financeiros noutras empresas (inferior a 20%) encontram-se 
registrados ao custo de aquisição para caso de empréstimos concedidos, diminuídos pela 
provisão para perda de valores desses investimentos financeiros, e são registrados sob a rubrica 
“Empréstimos de financiamentos”
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4   PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS ADOTADAS PELO GRUPO 
PORTUGAL TELECOM (Cabo Verde Telecom S.A. e Portugal Telecom 
SGPS, S.A.), CONSIDERANDO AS NORMAS CONTÁBEIS DE CABO 
VERDE, P. GAAP, IASB E U.S. GAAP
4.1      Resumo comparativo das práticas, procedimentos contábeis e/ou os 
ajustes entre as normas do IASB e USGAAP
Neste capítulo é apresentada o resultado da pesquisa comparativa contendo as 
principais diferenças verificadas nas demonstrações contábeis quando elaboradas de acordo com 
os Princípios Contábeis Cabo-Verdianos, Princípios Contábeis Portugueses – aplicando-se 
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supletivamente as Normas Internacionais de Contabilidade (“IAS” ou “NIC”) e os norte-
americanos (USGAAP).
Conforme descrito no capítulo anterior deste trabalho, utilizar-se-ão, como base, 
as seguintes empresas:
- Cabo Verde Telecom S.A.
- Portugal Telecom SGPS S. A.
As informações sobre as referidas empresas encontram se no capítulo III.
A companhia Cabo Verde Telecom S.A. – As demonstrações contábeis foram 
elaboradas a partir dos livros, registros contabilísticos e documentos de suporte mantidos em 
conformidade com as disposições do Plano Nacional de Contabilidade de Cabo Verde e com base 
nos princípios contabilísticos fundamentais da continuidade das operações, da consistência, da 
especialização, do custo histórico, com exceção da reavaliação extraordinária, da prudência e da 
materialidade.
O Grupo Telecom SGPS – As demonstrações financeiras consolidadas encontram-se 
elaboradas de acordo com princípios de contabilidade geralmente aceitos em Portugal e as normas 
de consolidação estabelecidas pelo Decreto-Lei n.º 238/91, de 2 de Julho, sendo supletivamente 
aplicadas as Normas Internacionais de Contabilidade (“IAS” e “NIC”).
A Portugal Telecom prepara também as demonstrações financeiras consolidadas 
em formato internacional (Formulário - 20 F), com a finalidade de serem apresentadas junto da 
Securities and Exchange Commission of the United States of América (“U.S. SEC) e da New 
York Stock Exchange (Bolsa de Valores de Nova Iorque).
Será apresentada, inicialmente, a estrutura do Formulário 20 – F. Posteriormente, 
serão apresentadas as demonstrações contábeis das companhias, bem como os pontos 
divergentes entre as normas contábeis em epígrafe. 
Todas as informações referentes às cifras serão em euros e dólares.
4.1.1      Estrutura Global do Formulário 20 - F.
O Formulário 20 – F foi elaborado de acordo com as exigências da SEC e possui 
a seguinte estrutura:
Item 1. Identidade dos Conselheiros e da Alta Direção.
Item 2. Estatísticas de Oferta e Cronograma Esperado. 
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Item 3. Informações Principais. 
Item 4. Informações sobre a Companhia. 
Item 5. Revisão e Perspectivas Operacionais e Financeiras. 
Item 6. Conselheiros, Diretores e Empregados da Companhia.
Item 7. Principais Acionistas e Transações com Partes Relacionadas. 
Item 8. Informações Financeiras.
Item 9. Oferta e Listagem. 
Item 10. Informações Adicionais.
Item 11. Revelações Quantitativas e Qualitativas sobre Riscos do Mercado. 
Item 12. Descrição dos Títulos Mobiliários que não Ações. 
Item 13. Inadimplementos, Atrasos de Dividendos e Infrações.
Item 14. Modificações Relevantes dos Direitos dos Portadores de Títulos e Uso 
dos Produtos de Venda. 
Item 15. [Reservado].
Item 16. [Reservado].
Item 17. Não aplicável. 
Item 18. Demonstrações Contábeis.
Item 19. Anexos. 
Não cabe, nessa pesquisa, discorrer sobre esses itens, pois, estaríamos desviando 
do nosso objetivo.
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4.1.2 Demonstrações Contábeis das companhias
Tabela 2 - Balanço Patrimonial Consolidado da Portugal Telecom SGPS. A. e das Subsidiárias, 
em 31 de Dezembro de 2003 e 2002 (valores expressos em euros)
Fonte:  O autor
Anos 2003 2002 Anos 2003 2002
ATIVO  PAT.LIQ. E PASSIVO
Imobilizado 7.866.159.615 7.920.915.297 PAT. LIQUÍDO 2.940.826.925 3.111.324.230
Intangível 3.150.122.385 2.968.745.919 Capital e outros 2.700.591.624 2.720.268.432
Tangível 4.267.958.038 4.575.816.650
Investimentos financeiros 448.079.192 376.352.728 Resul. Liquido do exercício 240.235.301 391.055.798
Realizável a L.P 45.697.318 46.007.190 Interesses Minoritários 643.967.968 447.181.484
PASSIVO 9.973.020.367 10.167.620.866
Dividas de terceiros a L.P 45.697.318 46.007.190 Provisões p/ encargos 1.617.418.661 1.500.660.619
Circulante 5.645.958.327 5.759.204.093 Dívidas a longo prazo 4.620.365.487 5.251.899.931
Estoques 102.884.982 149.783.875
Clientes 1.282.212.717 1.288.871.550 Dívidas a curto prazo 2.519.882.681 2.279.913.096
Títulos Negociáveis 2.272.188.060 1.923.104.592
Caixa e depósitos bancários 258.903.507 353.403.303
Acréscimos e diferimentos 1.729.769.061 2.044.040.773 Acréscimos e diferimentos 1.215.353.538 1.135.147.220
TOTAL DO ATIVO 13.557.815.260 13.726.126.580
TOTAL DO P. L. E 
PASSIVO 13.557.815.260 13.726.126.580
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Tabela 3 - Balanço Patrimonial da Cabo Verde Telecom S. A., em 31 de Dezembro de 2003 e 
2002 (valores expressos em Euros), Taxa de conversão – 1 EURO = 110,265 CVE
Anos 2003 2002 2003 2002
ATIVO PASSIVO
Disponibilidades 7.187.194 1.402.166 Dívida a curto prazo 19.284.741 22.252.156
Clientes a curto prazo 18.411.146 22.876.824 Dívida a longo prazo 14.108.829 20.969.274
Estoques 1.199.392 1.489.113
Clientes a longo prazo 264.236 382.769 Patrimônio Líquido 35.611.708 31.534.364
Imobilizado financeiro 890.818 872.516
Imobilizado tangível 51.228.903 56.395.357
Imobilizado intangível 2.290.464 2.796.962
Custos antecipados 95.470 201.034 Resultado líquido do exercício 12.562.345 11.660.947
TOTAL DE ATIVO 81.567.623 86.416.741 TOTAL DO PASSIVO E P.L. 81.567.623 86.416.741
Fonte: O autor
Quadro 2 - Demonstrações de Resultados do Grupo PT  para exercícios findos em 31 de 
Dezembro de 2003, 2002 e 2001. (valores expressos em euros).
Anos 2003 2002 2001
Vendas e prestações de serviços 5.776.169.146 5.583.937.981 5.726.778.440
Custos das vendas e Prest. Serv. (3.499.884.046) (3.359.101.301)(3.624.654.254)
Resultados Brutos 2.276.285.100 2.224.836.680 2.102.124.186
Outras receitas e ganhos operacionais 151.036.448 77.190.034 113.219.850
Custos de distribuição (302.322.246) (197.768.269) (177.500.271)
Custos de administração (491.921.732) (492.574.996) (451.803.400)
Outros custos e perdas operacionais (342.606.296) (408.487.272) (526.834.794)
Resultados Operacionais 1.290.471.274 1.203.196.177 1.059.205.571
Custo Líquido de financiamento (148.831.544) (219.880.498) (563.329.483)
Ganhos (perdas) em filiais e associados (128.456.239) (267.344.439) (175.894.745)
Ganhos (perdas) em outros investimentos (394.698) (359.322) (432.415)
Resultados não usuais (315.441.933) (62.082.447) (180.212.487)
Resultados Correntes 697.346.860 653.529.471 139.336.441
Impostos sobre Resultados Correntes (377.886.629) (337.094.337) (174.595.736)
Interesses Minoritários (79.224.930) 74.620.664 342.649.754
Resultado Líquido do Exercício 240.235.301 391.055.798 307.390.459
Fonte: O autor
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Quadro 3 - Demonstrações de Resultados da CV Telecom em Dezembro de 2003, 2002. 
Anos 2003 2002
Vendas e prestações de serviços 52.782.691 51.257.159
Custos das vendas e prest. Serv. (933.291) (1.220.855)
Resultados Brutos 51.849.400 50.036.304
Despesas gerais (33.549.741) (31.803.730)
Resultados Operacionais 18.299.659 18.232.574
Despesas financeiras (784.262) (1.294.765)
Receitas financeiras 80.830 142.384
Resultados depois do result. Financeiro 17.596.227 17.080.193
Resultados Extraordinários 1.776.902 29.805
Resultados do Exercício Anterior (13.813) 1.071.996
Resultado antes dos Impostos 19.359.316 18.181.994
Provisões para Impostos s/ lucro (6.796.971) (6.521.047)
Resultado Líquido do Exercício 12.562.345 11.660.947
Fonte: O autor
A seguir, serão comentadas as demonstrações contábeis das companhias. 
4.1.3      As diferenças na forma de apresentação das Demonstrações 
Contábeis
A comparabilidade, a comprensabilidade e a transparência da informação contábil 
são características de fundamental importância para os usuários internacionais no processo de 
comunicação com as empresas. Contudo, torna-se necessária a harmonização das bases 
estruturais de divulgação das demonstrações contábeis, principalmente o balanço patrimonial.
O balanço patrimonial da empresa Portugal Telecom SGPS, S.A. começa pelo 
imobilizado, isto é, do não circulante para o circulante, conforme a estrutura européia. Já o 
balanço patrimonial da empresa Cabo Verde Telecom S. A. começa pelas disponibilidades, isto 
é, do circulante para o não circulante, segundo o modelo norte-americano, estrutura que era 
apresentada pelas empresas portuguesas antes da entrada de Portugal na União Econômica 
Européia.
O objetivo da demonstração de resultado de exercício é apresentar a situação 
econômica da empresa através do resultado gerado por ela em um determinado período, 
considerando as receitas, os custos e as despesas no processo de apuração de lucro ou prejuízo.
Pela IAS Nº 1, a demonstração de resultado de exercício pode ser apresentada de 
duas formas:
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- Por natureza de despesas: as despesas são apresentadas de acordo 
com a sua natureza (por exemplo: custo de transporte, depreciação, 
despesa com propaganda, salários, etc).
- Por função de despesa: as despesas são classificadas de acordo com 
a sua função e integradas ao custo das vendas, ao custo de 
distribuição e aos gastos operacionais.    
As demonstrações de resultados das duas empresas, por sua vez, apresentam as 
mesmas estruturas, já que o Plano Nacional de Contabilidade de Cabo Verde é uma adaptação do 
Plano Oficial de Conta de Portugal antes de este fazer parte da União Européia e também pelo 
fato de os dois países seguirem supletivamente as normas internacionais. Contudo, existem 
alguns itens que aparecem nas demonstrações contábeis das empresas de Portugal que já não 
aparecem nas demonstrações contábeis das empresas de Cabo Verde. Um exemplo disso diz 
respeito ao tratamento do impairment. O próprio PNC ainda não trata desse assunto.
A demonstração por natureza apresentada pelas empresas Cabo Verde Telecom e 
Portugal Telecom apresenta a seguinte estrutura: começa por Custos e Perdas, onde se incluem 
custos de mercadorias vendidas e materiais consumidos, custos e perdas financeiras, custos e 
perdas extraordinárias. Na seqüência, vêm os Proveitos (receitas) e Ganhos que, por sua vez, são 
compostos por vendas de mercadorias e produtos, receitas e ganhos financeiros e receitas e 
ganhos extraordinários. Depois vêm resultados operacionais, resultados financeiros, resultados 
correntes, resultados antes de impostos e interesses minoritários e resultado consolidado líquido 
do exercício. Essa estrutura é diferente do modelo norte-americano e brasileiro. Para fim de 
USGAAP, esse tipo de demonstração não é apresentado, apenas a demonstração por função.
A empresa Cabo Verde Telecom S. A. apresenta, no seu Relatório Anual de 
Contas, além do Balanço Patrimonial e da Demonstração de Resultado de Exercício, as 
seguintes demonstrações: Demonstração dos Resultados Extraordinários do Exercício, 
Demonstração dos Resultados de Exercícios Anteriores, Mapa De Origem e Aplicação de 
Fundos conforme determina o PNC e Fluxo de Caixa segundo as determinações 
internacionais (IASB). Todas essas demonstrações estão anexadas no final deste trabalho. 
A empresa Portugal Telecom SGPS S. A., por sua vez, além do Balanço 
Patrimonial Consolidado, apresenta as seguintes demonstrações: Demonstração de Resultado 
por Natureza Consolidado, Demonstração de Resultado por Função Consolidado e 
Demonstração de Fluxo de Caixa Consolidado. Essas demonstrações também estão anexadas 
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no final deste trabalho. 
4.1.4      Consolidação do Grupo Portugal Telecom SGPS S.A.
Como já foi comentado no capítulo II, o objetivo básico da consolidação é 
apresentar a posição financeira e os resultados das diversas empresas do grupo, como se fosse 
uma única empresa. Esse fato leva à conclusão de que é necessário que tais empresas tenham 
critérios contábeis uniformes, para que os saldos consolidados representem valores da mesma 
natureza.
Iudícibus caracteriza a uniformidade:
como conceito de que quando adotado certo critério, entre vários que 
poderiam     ser válidos à luz dos princípios contábeis, não deveria ele 
ser alterado nos relatórios periódicos, a não ser que absolutamente 
necessário e desde que a alteração de critério e os efeitos que possa ter 
acarretado na interpretação por parte dos usuários das tendências e dos 
resultados da empresa sejam evidenciados (Apud  Galinkin, 2003, p.7).
Caso contrário, estaríamos somando passivos, ativos, despesas e receitas apuradas 
com critérios de avaliação e registros diferentes entre si. Dessa forma, a informação contábil é 
enganosa e deixa de atender ao objetivo primordial de bem informar  da contabilidade e nem 
atende aos princípios fundamentais de contabilidade.
Conforme ressaltam os organismos internacionais de contabilidade (IASB e 
FASB),  deve-se ter um cuidado maior com as controladas que operam no exterior, pois, no caso, 
seguem legislações específicas daqueles países, estando mais sujeitas a divergências de critérios 
e requerendo um processo de ajustamentos às práticas do país onde a empresa opera e da 
controladora antes da consolidação. Além disso, há a necessidade da conversão dos valores de 
outras moedas para a do país de origem da controladora ou para uma moeda reconhecida 
mundialmente. Nesse sentido, o dólar é considerado a moeda do mundo de negócios.
No nosso estudo de caso, as demonstrações financeiras de Portugal Telecom 
SGPS foram consolidadas de acordo as normas de consolidação estabelecidas pelo Decreto-Lei 
n.º 238/91, de 2 de julho. 
O balanço da empresa Cabo Verde Telecom é enviado para Portugal, onde é 
incluído na consolidação pela holding Portugal Telecom SGPS S.A. O balanço da empresa Cabo 
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Verde Telecom S. A. foi incluído na consolidação pelo Método de Integração Global  
(Relatórios e Contas de 2003) , o qual já foi abordado no capítulo III. 
Como foi referida no capítulo III, a empresa Cabo Verde Telecom S. A. foi 
incluída com base na alínea  “c” do artigo 1.º do mesmo decreto, onde “os valores contabilísticos 
das participações no capital das empresas compreendidas na consolidação serão compensados 
pela proporção que representam nos capitais próprios dessas empresas; esta compensação far-se-
á com base nos respectivos valores contabilísticos à data em que tais empresas sejam incluídas 
pela primeira vez na consolidação” (no caso da nossa empresa, ela foi incluída, pela primeira 
vez, em 1996/1997).
Os valores referentes às participações dos acionistas não controladores do 
patrimônio líquido e resultado das empresas filiais incluídas na consolidação devem ser 
destacados, respectivamente, no balanço patrimonial consolidado e na demonstração de resultado 
de exercício consolidado na rubrica denominada “interesses minoritários”.
No nosso estudo de caso, o Grupo Portugal Telecom SGPS S.A. apresentou um 
saldo final em 2003, nessa rubrica, no valor de € 643.967.968, no Patrimônio Líquido, e de € 
79.224.930, no resultado  conforme os quadros abaixo (quadros 3 e 4). A empresa Cabo Verde 
Telecom S. A., por sua vez, contribuiu com € 28.772.842 e € 7.405.816 no patrimônio líquido e 
resultado de 2003, respectivamente, conforme pode ser verificado nos quadros 3 e 4. 
70
4.1.4.1      Interesses Minoritários
Durante o exercício de 2003 foram realizados os seguintes movimentos na rubrica de interesses minoritários:
Tabela 4 – Interesses minoritários (valores expressos em euros)
Empresas Saldo Inicial
Aquisições e 
Alienações
Resultados 
Atribuíveis 
a  exercícios
Alteração ao 
perímetro 
de consolidação
Dividendos 
atribuíveis
Variações
cambiais 
Outras 
variações
no capital 
próprio Saldo  Final
Brasilcel 226.107.885 140.832.307 51.527.882 3.876.202 - (2.713.868) (429.175) 419.201.233
PT Multimídia 156.892.364 (3.877.292) 13.036.880 - - - 117.958 166.169.910
C.V. Telecom 25.975.810 - 7.405.816 - (4.550.668) - (58.116) 28.772.842
Marconi Wireless 11.338.439 - 6.484.585 - (1.315.300) 175.125 - 16.682.849
Cabo TV Madeirense 4.439.994 - 1.072.541 - (357.120) - - 5.155.415
Cabo TV Açoreana 1.617.935 - 368.628 (114.263) - - 1.872.300
CST 1.591.980 - 220.545 - (26.607) (320.461) (26.607)
LTM - Lista Telefone 
Moçambique 1.727.857 - 629.957 - (842.976) (215.479) - 1.299.359
Kenya Postel Diretores 1.670.905 37.105 465.385 - (873.710) (172.511) 573 1.127.747
Gráfica Funchalense 918.816 - 161.361 - - - - 1.080.177
Grafilme 440.017 - 185.259 - (48.039) - - 577.237
Lusomundo Mídia 4.014.029 (529.605) (2.978.429) - - - (11.555) 494.440
PT  Prime 4.927.105 (5.379.046) 564.580 - (90.000) - (22.639) 0
Warner Lusomundo 4.595.727 (4.442.537) (153.190) - - - - 0
Outras 922.621 (758.702) 233.130 (343.992) (60.326) (23.374) 126.252 95.609
TOTAL 447.181.484 125.882.230 79.224.930 3.532.210 (8.279.009) (3.270.568) (303.309) 643.967.968
Fonte: Relatórios de Contas de 2003 da Empresa Cabo Verde Telecom, S.A
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Quadro  4 - Os lucros (perdas) atribuíveis a interesses minoritários nos exercícios de 
2003, 2002 e 2001 são os que seguem:  
2003 2002 2001
Brasilcel 51.527.882 - -
PT Multimídia 13.036.880 (61.406.838) (42.615.025)
C.V. Telecom 7.405.816 7.055.199 5.782.621
Marconi Wireless 6.484.585 4.532.724 1.371.400
Cabo TV Madeirense 1.072.541 890.458 872.711
Telesp Celular Partic. - (23.313.734) (305.011.853)
Outras (302.774) (2.378.473) (3.049.608)
TOTAL 79.224.930 (74.620.664) (342.649.754)
Fonte: Relatórios de Contas de 2003 da Empresa Cabo Verde Telecom
4.1.4.2      Diferenças de Consolidação
O saldo desta rubrica corresponde aos valores de goodwill decorrentes de 
aquisições de investimentos societários em empresas do Grupo e associadas, respeitantes à 
diferença, quando positiva, entre o custo de aquisição e o valor proporcional dos capitais 
próprios dessas empresas na data da sua aquisição. Em 31 de dezembro de 2003, o saldo 
desta rubrica e das correspondentes amortizações acumuladas tem a seguinte composição:
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EMPRESAS OU NEGÓCIOS VALOR BRUTO
AMORTIZAÇÕES 
ACUMULADAS
VALOR
 LÍQUIDO
Brasilcel 487.507.167 24.363.622 463.143.545
Negócios de rede fixa 344.006.651 72.618.708 271.387.943
          PT.com 173.465.618 10.841.601 162.624.017
          PT.Comunicações 133.542.589 57.908.200 75.634.389
          PT Prime 33.817.393 1.690.870 32.126.523
          Outras empresas 3.181.051 2.178.037 1.003.014
PT Multimídia 453.448.583 53.492.959 399.955.624
          Negócio de Televisão por subscrição 199.585.520 22.937.570 176.647.950
          Negócios de Audiovisuais e Cinema 
               Lusomundo Audiovisuais 69.472.042 2.894.668 66.577.374
               Lusomundo Cinemas 40.056.072 1.305.066 38.751.006
          Negócios de Media
               Lusomundo Serviços 94.478.489 3.936.604 90.541.885
               Global Noticias, S.A. 32.583.167 17.888.915 14.694.252
               Lusomundo Media 8.465.045 423.252 8.041.793
               Radio Press - Comunicação e Radiodifusão S. A 4.020.740 2.090.495 1.930.245
               Vasp – Sociedade de Transporte e Distribuição, S. A 2.452.949 735.885 1.717.064
               Outras empresas 2.334.559 1.280.504 1.054.055
Outros Negócios 182.028.363 32.356.237 149.672.126
          Páginas Amarelas S. A 89.338.064 5.583.630 83.754.434
          Unitel S. A 39.327.032 13.109.341 26.217.691
          PrimeSys, S. A 26.701.057 3.337.632 23.363.425
          PT Sistemas de Informação, S. A 14.816.593 5.884.908 8.931.685
         Cabo Verde Telecom S.A 11.845.617 4.440.726 7.404.891
TOTAL 1.466.990.764 182.831.526 1.284.159.238
Fonte: Relatórios de Contas de 2003 da Empresa Cabo Verde Telecom
Os valores totais desta rubrica aparecem no Balanço Patrimonial 
Consolidado no grupo Imobilizado (Imobilizado Incorpóreo ou Intangível) com a mesma 
denominação “Diferenças de Consolidação”.
Cabe destacar que a empresa Cabo Verde Telecom S. A. contribuiu com um 
valor líquido de  € 7.404.891. 
De acordo com as práticas internacionais, a parcela das diferenças de 
consolidação relativas às concessões de licenças é amortizada em função das receitas 
projetadas pelo período inicialmente estimado de 30 anos, e a parcela relativa ao goodwill é 
amortizada linearmente pelo período estimado de recuperação do investimento em um 
prazo não superior a 40 anos. 
No caso da empresa Cabo Verde Telecom S. A, o prazo de amortização é de 
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19 anos (período da concessão da empresa Cabo Verde Telecom), contados a partir da data 
de aquisição do investimento pelo Grupo Portugal Telecom.
4.1.5      Resumo das principais diferenças entre os princípios contábeis 
seguidos pela empresa e o USGAAP
     
4.1.5.1      Benefícios de empregados
De acordo com o PGAAP, no final de cada exercício, a PT Comunicações, a 
Lusomundo e a PT Sistemas de Informações obtêm estudos atuariais elaborados de acordo 
com o NIC nº 19 e com métodos e pressupostos atuariais aceitos internacionalmente, no 
sentido de apurar o valor das suas responsabilidades nessa data, o custo com pensões a 
registrar nesse exercício e a provisão de custos a reconhecer no exercício seguinte. As 
responsabilidades e os custos assim estimados são comparados com os registros, já 
efetuados, e com os valores de eventuais contribuições a efetuar para os fundos, bem como 
com o valor da provisão a registrar no passivo para cobertura das responsabilidades. Os 
ganhos e perdas atuariais resultantes de diferenças entre os pressupostos atuariais e a 
informação financeira e demográfica apurada no exercício são registrados a deduzir da 
provisão e são reconhecidos em resultados a partir do exercício subseqüente de forma linear 
durante o período médio estimado de vida laboral dos participantes que ainda se encontram 
no ativo, conforme permitido pela NIC n.º 19, em detrimento da Diretriz Contabilística n.º 
19, por se considerar a aplicação deste normativo internacional mais adequada para a 
realidade do Grupo Portal Telecom.  As companhias contabilizam os seus planos de pensão 
e aposentaria de acordo com IAS 19 por se considerar a aplicação deste normativo 
internacional mais adequada que a Diretiva n.º 19 para refletir os benefícios pós-
aposentadoria, enquanto a USGAAP se baseia no SFAS 87, efetivado em janeiro de 2003. 
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As diferenças de cálculos das pensões e fundos sob os princípios seguidos pela Companhia 
e o USGAAP são as seguintes:
- A data da transação e o montante da transação de ativos (ou obrigações) 
e o não reconhecimento de ganhos (ou perdas) líquidos originaram numa 
obrigação ou passivo não reconhecida  maior sob USGAAP.
- A cronometragem e o cálculo dos efeitos de redução de custo.
- Na  amortização de perdas e ganhos líquidos sob Portugal GAAP não se 
obedece ao “corredor” de 10% (igual a 10% do maior entre a obrigação 
de benefício projetado ou o valor de mercado dos ativos do plano).
- O uso do valor justo dos ativos do plano pelo USGAAP, diferente de 
Portugal GAAP, origina diferenças no retorno esperado dos ativos.
O efeito líquido dessas diferenças traduz-se no: (i) reconhecimento de um 
passivo maior no balanço consolidado de 2003 da Portugal Telecom sob a Portugal GAAP, 
(ii) reconhecimento de um período maior do custo de pensão sob PGAAP, (iii) 
reconhecimento de Ajustamento Mínimo de Passivo como componente do USGAAP other 
comprehensive income, refletindo um montante sem fundo de obrigações de benefícios 
acumulados.
Adicionalmente, a PT Telecomunicações mantêm um Plano de Saúde 
aplicável aos seus empregados ativos, pré – reformados, reformados e aposentados, bem 
como aos respectivos familiares elegíveis (legítimos). Os custos com esse plano foram 
registrados na rubrica “Custos com o Pessoal – Encargos sociais, com base nas estimativas 
constantes dos estudos atuariais elaborados por uma entidade independente. Sob PGAAP 
esse plano é contabilizado de acordo com IAS 19, já pra fim de USGAAP a companhia 
adotou o SFAS nº 106 “Employer´s Accounting for Post Retirement Benefits Other Than 
Pesions” efetivada em janeiro de 2005
4.1.5.2      Obrigações com a aposentadoria
Sob PGAAP, não há nenhum regulamento especifico para tal obrigação, mas 
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a provisão deve ser registrada quando considerada uma estimativa provável razoável, 
baseada no princípio de prudência.
Em janeiro de 2003, o grupo adotou a provisão do SFAS 143 “Accounting 
for Asset Retirement Obligations”. A obrigação com o ativo de aposentadoria representa a 
obrigação legal associada com ativo intangível de aposentadoria de longa duração, que é 
incorrido na aquisição, construção, desenvolvimento ou operação normal daquele ativo de 
longa duração. Esse padrão requer que a companhia reconheça a obrigação com o ativo da 
aposentadoria no período em que ele ocorre, se uma estimativa razoável do fair value puder 
ser feita.
A obrigação com o ativo de aposentadoria é levada para o valor presente no 
fim de cada período informado. Os custos associados ao ativo de aposentadoria estimados 
são capitalizados como parte do valor contábil do ativo de longo prazo e  depreciado ao 
longo da sua vida útil.
4.1.5.3      Reavaliação dos ativos fixos ou permanentes
Devido o impacto da inflação dos anos anteriores, a legislação portuguesa 
permitiu que  as empresas reavaliassem os seus ativos fixos de acordo com as taxas oficiais 
de inflação aplicada. A depreciação do ativo fixo é computada no montante reavaliado, com 
o custo original de aquisição e 60% do efeito da reavaliação adicional sendo deduzidos para 
propósito de imposto de renda. Sob o USGAAP, o ativo permanente não pode ser 
registrado por valores maiores que o seu valor de aquisição.
4.1.5.4      Comprehensive Income (Lucros Abrangentes)
As companhias foram obrigadas a adotar o SFAS 130 (“Relatórios sobre 
Comprehensive Income”) a partir de 15 de dezembro de 1997. Em Portugal, as companhias 
não são obrigadas a apresentar relatórios sobre o Comprehensive Income.
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4.1.5.5      PT Multimedia Business Combination
Em fevereiro de 2000, a companhia adquiriu a total participação de capital 
do Zip.net.
O contrato de aquisição continha embutida a opção de compra de ações da 
PT Multimídia por parte dos vendedores da Zip.net. A opção foi classificada como 
instrumento derivativo.
Sob o USGAAP, o derivativo embutido representa o valor líquido de 
inscrição da opção, e esse valor deve ser registrado pelo fair value, com as variações 
registradas no resultado.
Da data da aquisição, o fair value da opção resultou num passivo de € 
32.218.90, e tal valor foi registrado como componente do preço da aquisição do Zip.net 
conforme a USGAAP. Depois dessa data, essa opção foi registrada pelo fair value para fim 
de USGAAP, com as variações ocorridas no fair value registradas no resultado. Em junho 
de 2001, a opção foi exercida e a companhia adquiriu, dos vendedores da Zip.net, as 
participações da PT Multimídia.
Sob PGAAP, a companhia não é obrigada a registrar a opção de compra da  
ação pelo fair value como componente de preço de compra da Zip.net. A companhia é 
obrigada apenas a registrar a garantia das ações pelo valor de entrada quando a opção de 
compra é exercida.
4.1.5.6      Contabilização do goodwill – não-amortização e impairment 
(prejuízo)
O FASB verificou a necessidade de adequar as suas normas contábeis à 
nova realidade econômica mundial, em especial no que diz respeito aos processos de 
fusões e aquisições, cada vez mais freqüentes, decorrentes da irreversível 
internacionalização e globalização dos negócios.  
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Em junho de 2001, o FASB emitiu o SFAS 141 (“Business Combination”) e 
SFAS 142 (“Goodwill and other Intangible Assets”). 
O FASB reconhece como goodwill a diferença entre o fair value (valor 
justo) dos ativos intangíveis adquiridos e o valor efetivamente pago.
Iudícibus observa que 
o goodwill é um dos assuntos mais complexos em 
Contabilidade e corresponde ao [....] “algo a mais” pago sobre o 
valor de mercado do patrimônio líquido das entidades adquiridas a 
refletir uma expectativa (subjetiva) de lucros futuros em excesso de 
seus custos de oportunidade. (1987, p.209)
O SFAS 141 elimina o método contábil “pooling of interests” (combinação 
de interesses) para todas as combinações de empresas iniciadas após 30 de junho de 2001 e 
trata do registro inicial e quantificação do ágio e outros ativos intangíveis em combinações 
de empresas contabilizadas pelo método da compra, cuja data de aquisição seja posterior a 
30 de junho de 2001.
O SFAS 142 veio substituir o ABP Opinion n. º 17, que considerava que o 
goodwill e todos os outros ativos intangíveis perdiam a sua utilidade com o passar do 
tempo, possuindo, assim, vida útil definida e sendo amortizados em um prazo de até 40 
anos. Esse pronunciamento clarifica o critério de reconhecimento do ativo intangível 
separado do goodwill. Sob esse pronunciamento, o goodwill e os intangíveis de vida 
indefinida não são amortizados, mas são obrigados a serem reavaliados, no mínimo 
anualmente, para efeito de impairment. Os ativos intangíveis com vida útil finita continuam 
a serem amortizados no prazo da sua vida útil. 
A nossa companhia passou a adotar o SFAS 141 e 142 no início de exercício 
de 2002.
Na adoção, a companhia realizou uma avaliação inicial de impairment do 
valor histórico de transferência do goodwill, como requer o SFAS 142. 
Segundo Santos e Schmidt (2002, p.7) “o teste de impairment consiste na 
comparação entre o valor contábil do ativo intangível e o seu valor justo. Se o valor 
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contábil excede o valor justo, uma perda por impairment será reconhecida, no valor do 
excesso”. 
O goodwill é  testado para verificação da perda de utilidade no máximo 
anualmente usando um processo de duas etapas, que inicia com a estimativa do valor justo 
da unidade relatada.   A primeira etapa do teste de impairment do goodwill é usada para 
identificar o potencial do impairment para comparar com fair value da unidade informada 
com o seu valor contábil, incluindo o goodwill. Se o valor justo da unidade informada 
exceder o seu valor contábil, o goodwill da unidade informada não é considerado 
impairment. A segunda etapa é desnecessária. Se o valor contábil informado exceder o seu 
valor justo, a segunda etapa do teste de impairment é realizada para medir o montante de 
perda. A segunda etapa do teste de impairment do goodwill compara o valor justo sugerido 
da unidade do goodwill informado com o valor contábil daquele goodwill. Se este exceder o 
valor justo sugerido daquele goodwill, algumas perdas de impairment são reconhecidas no 
valor igual ao excedente. 
O valor justo sugerido do goodwill é determinado da mesma maneira que o 
montante do goodwill é reconhecido no business combination. É que o fair value da 
unidade informada é alocado para todos os ativos e passivos daquela unidade (incluindo 
ativo intangível não reconhecido) como se a unidade informada fosse adquirida 
recentemente pelo business combination e o fair value da unidade informada fosse o preço 
de compra pago para adquirir a unidade informada. As unidades informadas da empresa são 
geralmente consistentes com as operações de segmento. 
O teste de impairment de outros ativos intangíveis não sujeitos a 
amortização consiste na comparação do fair value dos ativos intangíveis com o seu valor 
contábil. Se o valor contábil do ativo intangível exceder o seu fair value, uma perda de 
impairment é reconhecida num montante igual ao excedente. Para ativo intangível sujeito à 
amortização, o impairment é analisado considerando o fluxo de caixa futuro estimado, não 
descontado.
Por causa dessa avaliação inicial, a companhia registrou um impairment de 
aproximadamente € 1.039.9 milhões referentes ao investimento na Telesp Celular. Esse 
montante de impairment foi classificado como efeito cumulativo de alterações de princípios 
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contábeis e registrada diretamente em lucros acumulados do exercício de 2002. Qualquer 
perda por deterioração incorrida posteriormente à adoção do SFAS 142 deverá ser lançada 
a débito do lucro do exercício.
Durante o último quadrimestre de 2002, a companhia realizou a revisão 
anual do impairment do goodwill. No final do exercício de 2003, de acordo com análises da 
companhia, não existiu situação de impairment adicional no goodwill ou ativo intangível.
Para fins de adoção do SFAS 142, a mensuração do fair value da companhia 
foi baseada no fluxo de caixa futuro descontado. Esse fluxo de caixa usa várias taxas de 
descontos que correspondem ao custo médio ponderado de capital dos países e regiões onde 
operam.
Antes de as companhias adotarem o SFAS 142, o goodwill e ativos 
intangíveis eram amortizados com base na sua vida útil estimada, e eram testados 
periodicamente usando a metodologia de fluxo de caixa não descontado para determinar se 
eles cobriam os ganhos opcionais esperados e fluxo de caixa líquido sobre as suas vidas 
úteis de acordo com o SFAS 121.
Conseqüentemente, todos os ativos intangíveis registrados no balanço 
consolidado da companhia sob o USGAAP são ativos intangíveis com vida útil finita e 
consistem em licença de telecomunicação (licença de UMTS) e concessões operacionais 
(concessão de rede) que são amortizadas durante o período de vigência da licença.
O reconhecimento do impairment não origina da saída de dinheiro de caixa e 
nem afeta a liquidez da companhia ou o resultado e nem implica ou origina nenhum 
encargo.
Normalmente, todos os ativos intangíveis são registrados no balanço 
consolidado da Portugal Telecom e, sob USGAAP, esses ativos são amortizados ao longo 
da vigência da licença.
O valor contábil do goodwill líquido da amortização acumulada, sob a 
USGAAP, em dezembro de 2003 e 2002, totalizou € 741.220.143 e € 673.232.839, 
respectivamente. A empresa Cabo Verde Telecom contribuiu com € 8.616.296 e € 
6.997.220, em 2003 e 2002, respectivamente.
Para propósito de USGAAP em 2001, a companhia reconciliou os resultados 
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líquidos, que não refletia a provisão do SFAS 142. A companhia adotou o SFAS 142 em 
janeiro de 2002. O lucro ou prejuízo líquido e lucro (prejuízo) líquido diluído e básico por 
ação foi ajustado conforme explicitado abaixo:
Lucro ou prejuízo líquido informado sob USGAAP --------------------------150.618.700
Estorno da amortização acumulada do goodwill ------------------------------150.073.036
Impacto de interesses minoritários ----------------------------------------------(23.781.800)
Lucro (prejuízo) líquido ajustado sob USGAAP
depois do estorno da amortização do goodwill ------------------------------276.909.936
Lucro (prejuízo) básico por ação
Lucro (prejuízo) líquido informado -------------------------------------------------------0,12
Amortização do goodwill -------------------------------------------------------------------0,11
Lucro (prejuízo) líquido ajustado----------------------------------------------------------0,23
Lucro (prejuízo) diluído por ação
Lucro (prejuízo) por ação ----------------------------------------------------------------0,12
Amortização do goodwill ----------------------------------------------------------------- 0.10
Lucro (prejuízo) líquido -------------------------------------------------------------------- 0,22
Para fins de PGAAP, a companhia registrou, no balanço de 2001, a provisão 
do impairment referente ao investimento na Telesp Celular. Essa provisão foi computada 
com base na diferença entre o valor contábil do investimento da empresa (incluindo o 
goodwill) e o fair value computado pela metodologia do fluxo de caixa descontado. A 
provisão do impairment registrado pela companhia sob PGAAP, em 2001, foi revertida sob 
USGAAP. Em 2003, sob PGAAP, houve uma diferença de provisão de impairment não 
registrado no balanço, no valor  € 38.197.485, com o objetivo de cobrir os riscos inerentes 
referentes ao potencial futuro do impairment nos investimentos financeiros. Sob USGAAP, 
todos os efeitos dessa provisão foram revertidos.
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4.1.5.7    Conversão do goodwill referente à aquisição das subsidiárias 
estrangeiras
Sob PGAAP, o goodwill referente a essas aquisições e a equivalência
patrimonial são convertidos nas demonstrações contábeis usando a taxa de custo histórico. 
Sob o USGAAP, o goodwill é convertido periodicamente usando a taxa de custo corrente 
apropriada para os investimentos, e a diferença é registrada como ajustamento de conversão 
dentro de lucro abrangente.
Sob o PGAAP, em dezembro de 2002, o goodwill referente à subsidiária 
Brasilcel é traduzido pela taxa de custo corrente. Essa diferença resultou  dos ajustamentos 
de valor histórico do USGAAP que foi originado da diferença relacionado com 
investimento da Brasilcel.
4.1.5.8      Instrumentos de derivativos sob SFAS 133
Em Janeiro de 2001, as companhias adotavam o SFAS 133, revogada pela 
SFAS 138. Ele estabeleceu as normas de  contabilização e divulgação de derivativos,
inclusive certos derivativos incluídos em outros contratos  de hedge. Todos os derivativos,  
expressos como operações de hedge ou não,  devem ser registrados no balanço patrimonial 
pelo valor justo. Se o derivativo for expresso como hedge pelo valor justo,  as variações  
ocorridas no valor justo do derivativo e do hedge,  são reconhecidas imediatamente no 
resultado. Se o derivativo for expresso  como hedge de fluxo de caixa, as variações no fair 
value do derivativo são registradas em receita total – Lucros abrangentes (“other 
comprehensive income”) e são registradas na demonstração de resultados quando  as 
operações de hedge afetam o lucro. As parcelas das variações não realizadas no valor de 
mercado do hedge de fluxo de caixa são registradas no resultado.
Para a SFAS 133, os derivativos que não estão classificados como hedge
têm  as variações do fair value reconhecidas imediatamente no resultado. Para o USGAAP, 
todos os instrumentos de derivativos são registrados pelo fair value. 
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A PT adotou o SFAS 133 em janeiro de 2001. Devido à adoção do SFAS 
133, a companhia reconheceu, em 2001, um prejuízo, depois de impostos de renda, de € 
141.565.698 no resultado (€ 57.473.264  correspondentes ao efeito acumulado de mudanças 
de princípios contábeis).
4.1.5.9     Correção monetária das demonstrações contábeis em 
dezembro de 2001
Antes de 2001, pelo PGAAP e USGAAP, o goodwill referente à aquisição 
de subsidiárias e investimentos em Patrimônio Líquido foi traduzido para balanço da 
companhia usando a taxa de câmbio histórico. Também o “ajustamento mínimo do 
passivo”, referente à quantia infundada das obrigações com os benefícios acumulados,  foi 
registrado como lucro abrangente no Patrimônio Líquido.
Sob USGAAP, tal goodwill é traduzido a cada período usando a taxa de 
câmbio corrente apropriada para o investimento sublinhado, e a diferença é registrada como 
Ajustamentos de tradução dentro de Other Comprehensive Income, bem como os ajustes 
mínimos de passivo. Em 2002, o montante referente a 2001 tem sido corrigido para 
propósito de USGAAP. O impacto dessas correções resultou num decréscimo do 
patrimônio líquido no valor de € 402.102.081, em comparação com o montante informado 
previamente sob USGAAP.
4.2     Reconciliação do Resultado e Patrimônio Líquido - PGAAP e 
USGAAP 
A Portugal Telecom preparou igualmente demonstrações consolidadas em 
formato internacional (Formulário – 20 F) com a finalidade de serem apresentadas junto a 
SEC e a NYSE. Essas demonstrações contábeis consolidadas apresentam os mesmos 
valores de ativo, patrimônio líquido e lucro líquido que as da versão POC (Plano Oficial de 
Contabilidade), mas diferem destas nas suas apresentações, por incluírem determinadas
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reclassificações para as tornar mais próximas de demonstrações contábeis elaboradas nos 
Estados Unidos da América.
No sentido de facilitar a comparabilidade entre as demonstrações de 
resultados preparadas de acordo com a versão POC e a versão internacional, apresenta-se, 
em seguida, uma reconciliação para itens mais relevantes: receitas operacionais, lucro 
operacional e lucro antes de impostos e de interesses minoritários.
                    Valores expressos em euros                                                                   €
                     _______________________________________________________________
                    Receitas Operacionais  (versão POC)                                               5.942.254.098 
                    Receitas e custos extraordinários acrescidos ou deduzidos
                    das receitas operacionais (a)                                                                                                              11.758.506
                    Trabalhos para própria empresa (b)                                                                                          (74.499.765)                                                  
                    Receitas suplementares (b)                                                                                                                 (99.824364)
                    Subsídios à exploração ou pesquisa (b)                                                                                     (2.701.708)
                    Variação da produção                                                                                    (234.214)
                   Outras receitas e ganhos operacionais (b)                                                          (640.979)
                   Receitas operacionais (versão internacional – USGAAP)                5.776.111.574
                   Resultado operacional (versão POC)                                                      1.278.119.040
                    Receitas e custos extraordinários acrescidos e 
                   deduzidos das receitas operacionais (a)                                                        11.758.506
                    Custos ou receitas extraordinárias acrescidas ou 
                 deduzidas aos custos operacionais (c)                                                             23.849.667
                    Lucro operacional (versão internacional – USGAAP)                           1.313.727.213
                   Resultado antes de impostos de renda (versão POC)                                 969.729.010
                   Insuficiência líquida de estimativa de impostos (d)                                     617.850
                   Lucro antes de IR (versão Internacional- USGAAP)                                 970.346.860 
 (a) Este montante respeita essencialmente a ajustamentos a receitas registradas nos exercícios  
anteriores que, para efeito da versão internacional, são acrescidos a receitas operacionais. 
(b) Na versão internacional, estas receitas são deduzidas aos custos operacionais.
(c) Estes valores respeitam a custos e receitas extraordinários, essencialmente relativos a subsídios ao 
investimento e formação profissional e a constituição/ reversão de provisão extraordinária que, na versão 
internacional, são acrescidos ou deduzidos aos custos operacionais.
(d) Este valor constitui um custo extraordinário na versão POC, ao passo que, na versão internacional, é 
incluído na rubrica imposto de renda do período.             
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Tabela 5 – Reconciliação das Diferenças do Lucro Líquido preparado pelos PGAAP e 
USGAAP – Em € (Euros).
PORTUGAL TELECOM, SGPS S. A.  E SUBSIDIÁRIAS
DESCRIÇÃO ANO 2003     %
Resultado Líquido Consolidado conforme PGAAP.
240.235.301 100
Ajustes conforme USGAAP:
Amortização do Goodwill 57.536.150 24
Goodwill Impairment (60.618.184) (25)
Venda de Imobilizado (36.996.469) (15)
Contabilização de perdas para complemento da 
provisão para passivo descoberto (54.242.901) (23)
Outros 54.913.267 23
Efeito de Impostos Diferidos sobre os ajustes
(55.284.405) (23)
Ajustes líquidos (94.692.542) (39)
Res. Líquido antes das mudanças de princípios 
contábeis, de acordo com USGAAP 145. 542.759 61
Efeito acumulado da mudança no princípio 
contábil SFAS 143 (7.388.840) (3)
Resultado Líquido depois das mudanças no 
princípio contábil, de acordo com USGAAP 138.153. 919 58
Fonte: O autor
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A empresa Portugal Telecom, SGPS S.A. apresentou resultado liquido, em 
2003, de  € 240.235.301 pelos PGAAP,  contra   € 138.153.919 pelos USGAAP, isto é, 
houve uma redução de 42% em relação ao PGAAP. Os pontos que apresentaram diferenças 
significativas, em relação aos PGAAP e USGAAP, no Resultado Líquido, são os seguintes:
a) Amortização do goodwill
Em 2003, sob PGAAP, teve uma diferença de provisão para cobrir riscos 
inerentes relacionados com o potencial futuro do impairment nos investimentos financeiros. 
Sob USGAAP, todos os efeitos dessa provisão foram revertidos.
b) Goodwill Impairment
O FASB utiliza a palavra impairment  apenas quando o valor contábil 
excede a soma de fluxo de caixa futuro não descontado. Se o ativo sofrer uma perda de 
benefícios futuros, mas ainda assim o fluxo de caixa futuro não descontado, for superior ao 
valor contábil líquido do ativo, a empresa terá sofrido uma perda, mas o termo impairment  
não se aplica. 
Como foi referida anteriormente, a companhia passou a adotar o SFAS N.° 
141 “Business Combinations” e o SFAS  N.° 142  “Goodwill and Other Intangible Assets” 
no início de exercício de 2001.
Em adoção, a companhia realizou uma avaliação inicial de impairment do 
valor contábil do goodwill, como requer o SFAS 142. Durante o último quadrimestre de 
2002, a companhia realizou a revisão anual do impairment do goodwill e registrou um
impairment de €$ 226.2 milhões (líquido das participações minoritárias). Esse impairment
refletiu um declínio total do valor de mercado ajustado do segmento de PT Multimídia 
baseado em tendências do investimento de publicidade. Esse custo ou encargo foi 
registrado nas participações minoritárias líquidas no valor de € 174.4 milhões. Incluindo 
custos de redução, o valor contábil do goodwill desses negócios foi de € 400.6 milhões. O 
montante de € 400.6 milhões incluem também   € 37.0 milhões registrados sob PGAAP e € 
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63.6 milhões incluídos na reconciliação do patrimônio líquido entre PGAAP e USGAAP 
em dezembro de 2002. Em 2003 não foi realizado o test impairment, mas houve uma 
amortização no valor de 60 milhões de euros. Para propósito de USGAAP, todos os efeitos 
desta provisão ou amortização foram revertidas.
c) Vendas de Ativo Imobilizado
Sob PGAAP, a venda sob operação de lease de imóveis (escritórios) tem 
resultado num ganho líquido de € 38,9 milhões, registrados em 2003, e um montante de € 
27 milhões  diferidos no decurso do período do lease.
Sob USGAAP, tal transação envolvendo imóveis e incluindo equipamentos 
deve ser classificada como venda sob previsão do FASB N.º 66 “Accounting for Sale of 
Real Estate”. Considerando a guia apropriada, sob USGAAP, a companhia foi considerada 
que mantém legalmente a posse do bem alienado (lease – back), mantendo – os registrados 
no seu ativo. Por conseguinte, sob o USGAAP, a companhia considerou que essa venda não 
foi consumada e, conseqüentemente, a respectiva operação foi classificada como uma 
transação financeira, e  esse valor foi deduzido do resultado.
d) Contabilização de perdas para complemento da Provisão para Passivo a 
Descoberto
Em 2003, a companhia concedeu empréstimo para as companhias afiliadas, 
cujas transações são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial, com 
patrimônio líquido negativo. Para o USGAAP, a companhia aplicou a guia sob EITF 98-13 
e EITF 99--10, e considerou que  parte do aumento do prejuízo dessas companhias afiliadas 
deve-se ao respectivo empréstimo pego,  por isso, registrou-se um prejuízo de € 
54.242.901.
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e) Efeito acumulado da mudança no princípio contábil SFAS 143
Em janeiro de 2003, o grupo adotou a provisão do SFAS 143 “Accounting 
for Asset Retirement Obligations”. A obrigação com o ativo de aposentadoria representa a 
obrigação legal associada com o ativo intangível de aposentadoria de longa duração, que é 
incorrido na aquisição, construção, desenvolvimento ou operação  normal daquele ativo em 
longo prazo. 
Esse SFAS determina que o passivo de uma baixa contábil seja registrado  
pelo fair value  no período em que  ocorrer. O passivo é inicialmente registrado pela 
capitalização dos custos incorridos, aumentando o valor contábil dos respectivos ativos de 
longa duração.
Em cada período subseqüente, o passivo é trazido para o valor presente 
de custos adicionais incorridos, e cada um dos custos é capitalizado e depreciado com 
base na vida útil do ativo de longa duração. Na quitação, o passivo é quitado pelo valor 
registrado, ou deverá ser registrada qualquer variação em ganho ou perda no período 
incorrido.
A adoção do SFAS 143 resultou, em 2003, no crescimento de prejuízo 
depois de imposto de € 7.388.840 correspondentes ao efeito acumulado de mudança no 
princípio contábil.
Um ponto a destacar é o efeito de imposto diferido sob os ajustes, que 
também contribui para essa diferença no resultado líquido da empresa.
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Tabela 6 - Reconciliação das diferenças do Patrimônio Líquido preparado pelos 
PGAAP e USGAAP – Em € (Euros)
PORTUGAL TELECOM, SGPS, S. A. E SUBSIDIÁRIAS
DESCRIÇÃO ANO 2003 %
PatrimônioLíquido Consolidado conforme 
PGAAP. 2. 940. 826. 925 100
Ajustes conforme USGAAP:
Benefícios de pensão e plano de saúde (309.693.821) (11)
Reavaliação do ativo permanente – Imóveis (196.957.276) (7)
PTM Business Combination 9144.554.615) (5)
Amortização do Goodwill 151.713.804 5
Goodwill Impairment (88.306.412) (3)
Contabilização de perdas para complemento 
da provisão para passivo descoberto (54.242.901) (2)
Ajustes no P. L. referente às investidas, 
conforme USGAAP
(442.931.730) (15)
Venda do Imobilizado (36.996.469) (1)
Reconhecimento de Receitas (155.452.334) (5)
Outros 75.418.719 3
Efeito de Impostos Diferidos sobre os ajustes 260.148.785 9
Ajustes líquidos (941. 854. 250) (32)
Patrimônio Líquido depois das mudanças no 
princípio contábil, de acordo com USGAAP
1. 998. 972. 675 68
Fonte: O autor
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Por outro lado, o grupo apresentou patrimônio líquido, em 2003, de € 
2.940.826.925, pelos PGAAP,  comparado  com € 1.998.972.675,  pelos  USGAAP, isto é, 
houve uma redução de 32% em relação ao PGAAP. Os pontos que provocaram diferenças 
significativas, em relação aos PGAAP e USGAAP, no Patrimônio Líquido, são os 
seguintes:
a) Benefícios de pensão e plano de saúde
O uso do valor justo na mensuração dos ativos do plano de pensão pelos US 
GAAP, diferente de Portugal GAAP, conduz a diferenças no retorno esperado dos ativos. A 
amortização de prejuízos e ganhos líquidos pelo Portugal GAAP não obedece ao “corredor” 
de 10% (igual a 10% do maior entre a obrigação de benefício projetado ou o valor de 
mercado dos ativos do plano). Os cálculos dos custos das pensões e fundos foram maiores 
no PGAAP do que sob USGAAP, por isso foram deduzidos no Patrimônio Líquido para 
este fim.
Como foi dita anteriormente, a PT Telecomunicações mantém um Plano de 
Saúde aplicável aos seus empregados ativos, pré – reformados, reformados e aposentados, 
bem como aos respectivos familiares elegíveis (legítimos). Os custos com esse plano foram 
registrados na rubrica “Custos com o Pessoal – Encargos sociais, com base nas estimativas 
constantes dos estudos atuariais elaborados por uma entidade independente”.
b) Reavaliação de ativo permanente
Devido ao impacto da inflação dos anos anteriores, em 2003, a legislação 
portuguesa permitiu que as empresas reavaliassem os seus ativos fixos de acordo com as 
taxas oficiais de inflação, que só aceite como custo para efeito do calculo de imposto 
apenas 60% do aumento das amortizações resultantes de reavaliações. Quer dizer que 40% 
dos aumentos das amortizações, resultantes das reavaliações do ativo imobilizado, não são 
aceitos como custos para efeitos de cálculo de imposto, originando um imposto diferido 
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passivo de € 24.567.396Sob o USGAAP, o ativo permanente não pode ser registrado por 
valores maiores que o seu custo histórico, por isso esses valores foram revertidos.
c) PTM Business Combination
Como foi salientada anteriormente, no exercício de 2001, a companhia 
adquiriu as participações da PT Multimídia pelo preço à vista de € 161. 683.951. Sob 
PGAAP, a companhia alocou integralmente para o goodwill o ágio (excesso) do preço de 
compra sobre o valor contábil das participações adquiridas. Sob o USGAAP, o goodwill foi 
registrado com base no fair value das participações adquiridas naquela data. A diferença do 
valor do goodwill registrado sob o USGAAP gerou uma redução no custo do goodwill
amortizado em 31 de dezembro de 2001. Essa diferença no valor do goodwill  líquido da 
amortização acumulada foi de € 144.554.615. 
d)Ajustes no Patrimônio Líquido referente às investidas conforme 
USGAAP
Nessa linha, foi incluído o ajuste referente a investimento no Brasicel, em 
dezembro de 2003. Em 2002, algumas quantias foram reclassificadas para fim de 
comparação. Essa reclassificação diz respeito ao uso do método de equivalência 
patrimonial na consolidação do investimento nessa companhia. Essas reclassificações 
recaem sobre a amortização do goodwill (antes da adoção do SFAS N.° 142 em janeiro de 
2002), amortização de ativos intangíveis com vida infinita, ganhos e perdas referentes à 
alienação de ativos permanentes, redução de custos de mão-de-obra (que são excluídos do 
resultado operacional sob PGAAP e que são considerados itens de resultado operacional 
sob USGAAP). A reclassificação dos itens ganhos e perdas na alienação de investimentos 
foram consideradas como despesas extraordinárias, de acordo com o PGAAP. Sob 
USGAAP, esses itens deveriam ser classificados como itens extraordinários, mas dentro de 
outras receitas e despesas.
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e) Contabilização de perdas para complemento da Provisão para 
Passivo a Descoberto, Venda do Ativo Imobilizado, Amortização do 
Goodwill e Goodwill Impairment.
Esses itens já foram comentados anteriormente e representam a 
contrapartida do resultado, portanto, o impacto é mesmo.
f) Reconhecimento de receitas
Em dezembro de 1999, a SEC emitiu o SFAS 101 “Revenue Recognition in 
Financial Statements” (“SAB 101”). Em adição, o SAB também destaca os fatores a serem 
considerados quando se determina a base de reconhecimento da receita bruta e liquida. O 
SAB 101 foi emendado pelo SAB 101/A e SAB/B e atualizado pelo SAB 104 e passou a 
ser adotado pelas companhias no final de 2000.
O SAB permite que certas receitas sejam registradas de maneira diferente 
em relação a PGAAP. Um exemplo disso é o reconhecimento da receita proveniente da 
venda de cartão de telefone pré-pago phone card”. Até Dezembro de 2001, as companhias 
portuguesas registravam as receitas pela venda dos cartões pré-pagos no momento em que o 
cliente fazia o pagamento. Segundo SAB 101, as receitas devem ser reconhecidas de acordo 
com o uso efetivo do cartão medido pelos minutos. 
Em 2002, as companhias portuguesas mudaram o método do 
reconhecimento da receita, registrando uma provisão extraordinária baseada nos minutos 
estimados a serem usados no futuro para determinar e o valor da receita a ser diferido. 
Foram registrados        € 82.252.296  de receitas diferidas, referentes essencialmente a 
minutos  de cartão pré – pago não consumidos pelos clientes destes serviços moveis na 
TMN e VIVO, na rubrica Acréscimos e Diferimentos. Em 2002 estes diferimentos 
encontravam – se registrados numa rubrica de provisões para outros riscos e encargos. Já 
no final de 2003, registravam as receitas baseadas apenas nos minutos usados do cartão. 
Mais uma vez cabe destacar que esses ajustes resultaram num Efeito 
Acumulado de Imposto Deferido no valor de € 260.148.785, que impactou 
significativamente o patrimônio líquido.
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4.3      Análise e comparação dos índices econômicos – financeiros  do 
Grupo Telecom SGPS, S.A. entre o PGAAP e o USGAAP
A analise por meio de índices é usada para comparar o desempenho e a 
situação de uma empresa com outras empresas, ou consigo mesma ao longo do tempo ou 
sob  princípios contábeis diferentes.
Matarazzo (2003, p.145) define índice “como a relação entre as contas ou 
grupo das demonstrações financeiras, que visa evidenciar determinado aspecto da situação 
econômica ou financeira de uma empresa” .
Segundo Guitman (2002, p.102) “a analise por meio de índices envolve os
métodos de cálculo e a interpretação dos índices financeiros, para avaliar o desempenho e a 
situação da empresa”.
Para Stickney e Weil (2001, p.231) “os índices ajudam a análise das 
demonstrações contábeis, porque eles resumem os dados contidos nas demonstrações de 
forma conveniente, fácil de entender, interpretar e comparar”.
Nessa pesquisa vão ser calculados e analisados apenas os índices de liquidez 
corrente, de endividamento em curto prazo e rentabilidade sobre o patrimônio líquido sob 
PGAAP e USGAAP. A seguir são apresentadas as fórmulas dos índices referidos:
                                      
Liquidez corrente = 
CirculantePassivo
CirculanteAtivo
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Endividamento a curto a prazo = 100Pr

 azoLongoExigivelCirculantePassivo
CirculantePassivo
Rentabilidade do Patrimônio Líquido = 100
LiquidoPatrimônio
LiquidoLucro
Os índices são calculados sobre as demonstrações contábeis do Grupo 
Portugal Telecom SGPS, S.A  do exercício de 2003, sob PGAAP e USGAAP, que se 
encontram no  anexo dessa pesquisa.
Os dados a serem utilizados são as seguintes:
ITENS DO BALANÇO PGAAP USGAAP
Ativo Circulante 5.645.958.327,00 4.604.694.594
Passivo Circulante 2.519.882.681,00 2.807.297.794
Exigível a Longo Prazo 4.620.365.487,00 6.754.766.033
Lucro Líquido 240.235.301,00 138.153.919
Patrimônio Líquido 2.940.826.925,00 1.998.972.675
Obs: Os dados referentes o USGAAP se encontram nas notas explicativas do balanço do 
PT _ 2003 _ 20 F, disponível no site: wwww.pt.pt. 
Segue os índices financeiros do Grupo Telecom sob PGAAP e USGAAP.
ÍNDÍCES PGAAP USGAAP
Liquidez Corrente 2,24 1,64
Endividamento a CP 35% 29%
Retorno sobre o PL (ROE) 8% 7%
        
O índice de endividamento a curto prazo passou de 35% para 29%,  pois 
o  perfil do divida a curto prazo é menor sob USGAAP, o que dá entender que sob o 
PGAAP ela tem mais compromissos a curto prazo para honrar. A liquidez corrente 
94
diminui, isto é, a empresa precisa de gerar mais recursos para melhorar a sua liquidez 
sob USGAAP. A rentabilidade do Capital Próprio  passou de 8% para 7% sob o 
USGAAP, mostrando que a empresa conseguiu uma remuneração mais modesta do seu 
capital. Tudo isso é  se deve aos  ajustes feitos no Patrimônio Líquido e no  Lucro 
Líquido por causa das diferenças de praticas contábeis entre PGAAP e USGAAP. Isso 
faz com que o valor contábil das ações da empresa seja maior em Portugal do que nos 
Estados Unidos e os dividendos também. Isso dá entender  de que a mesma empresa no 
mesmo ano teve melhor desempenho sob ótica do PGAAP do que sob  o USGAAP.
Tanto do ponto de vista financeiro como econômico a sua situação piorou 
sob a ótica do USGAAP.
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5      CONCLUSÃO
Com a globalização, as empresas passaram a ter presença internacional. A 
contabilidade, porém, ainda não conseguiu ter normas únicas, como conseqüência, uma 
empresa controlada terá de seguir normas diferentes, o que pode prejudicar a sua 
transparência. 
A presente pesquisa teve como objetivo apresentar as demonstrações 
contábeis da empresa Cabo Verde Telecom S. A. e os ajustes mais relevantes que foram 
necessários para a adaptação às normas do IASB e às utilizadas pela controladora Portugal 
Telecom SGPS em paralelo ao posterior ajuste deste para USGAAP, bem como identificar 
e quantificar a magnitude das diferenças no resultado e no patrimônio líquido. Em relação 
aos ajustes que a empresa Cabo Verde Telecom S. A fez para se adaptar às normas do 
IASB, não foi possível identificar, uma vez que a empresa não disponibilizou os dados, o 
que dificultou muito o processo da elaboração deste trabalho. Também cabe ressaltar que as 
demonstrações contábeis analisadas pertences aos exercícios de 2001, 2002 e 2003.
Em termos de evidenciação, concluiu-se que as normas contábeis norte-
americanas são muito mais abrangentes, rigorosas e complexas do que as do IASB, e 
conseqüentemente, as portuguesas e as cabo-verdianas. Mostrou-se que em Cabo Verde a 
contabilidade encontra-se em fase de desenvolvimento, motivo pelo qual, geralmente, são 
seguidas as diretrizes emanadas em nível internacional. A Comissão de Normalização 
Contabilística e a Ordem dos Auditores e Contabilistas já estão constituídas, pelo que é 
possível que venham a surgir novidades em termos de matérias contábeis.
Essa dissertação mostrou que, quando uma empresa passa por várias 
conversões, os números são muito impactados. No nosso estudo de caso, notou-se que, 
quando o balanço de Portugal Telecom é convertido para o USGAAP, provoca um efeito 
relevante no Resultado Líquido e no Patrimônio Líquido. Mostrou-se que as diferenças de 
procedimentos podem influenciar sobremaneira os resultados apresentados pelas empresas 
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portuguesas, quando são utilizados os princípios contábeis norte-americanos e que o 
entendimento de tais procedimentos requer uma formação acadêmica forte e experiência 
profissional.
Verificou – se que os índices calculados sob o USGAAP apresentam valores 
diferentes dos calculados sob o PGAAP, o que dá entender que a empresa obteve 
desempenho financeiro e econômico diferente nos dois cenários.
Constatou-se ainda que os principais itens que causaram diferenças no 
resultado e patrimônio líquido foram o tratamento de goodwill, amortização do impairment, 
investimentos em outras empresas (Business Combination), benefícios de pensão e 
reconhecimento de receitas.
Foi notada diferença entre as normas e práticas contábeis de Cabo Verde, 
IASB, PGAAP e USGAAP.
Observou-se diferença na forma de evidenciação das demonstrações 
contábeis das empresas, principalmente no que diz respeito ao balanço patrimonial e à 
demonstração de resultado de exercício. O Balanço Patrimonial da empresa Portugal 
Telecom SGPS S. A. começa pelo imobilizado, isto é, do não circulante para o circulante, 
conforme a estrutura européia. O balanço patrimonial da empresa Cabo Verde Telecom S. 
A., por sua vez, começa pelas disponibilidades, isto é, do circulante para o não circulante, 
segundo o modelo norte-americano.
 As demonstrações de resultados por natureza das duas empresas, por sua 
vez, apresentam as mesmas estruturas, isto é, começam por Custos e Perdas, onde se 
incluem custos de mercadorias vendidas e materiais consumidos, custos e perdas 
financeiras, custos e perdas extraordinárias. Na seqüência, vêm os Proveitos (receitas) e 
Ganhos que, por sua vez, são compostos por vendas de mercadorias e produtos, receitas e 
ganhos financeiros e receitas e ganhos extraordinários. Depois, vêm resultados 
operacionais, resultados financeiros, resultados correntes, resultados antes de impostos e 
interesses minoritários e resultado consolidado líquido do exercício.
A empresa Portugal Telecom SGPS S. A., quando prepara as suas 
demonstrações consolidadas em formato internacional com finalidades de serem 
apresentadas junto a SEC e a NYSE, apresenta a sua demonstração de resultado segundo o 
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modelo norte-americano, diferentemente da apresentada para fim de PGAAP.
Também se notou que a empresa Cabo Verde Telecom S. A. apresenta, no 
seu Relatório Anual de Conta, além do Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado 
de Exercício, as seguintes demonstrações: Demonstração dos Resultados Líquidos, 
Demonstração dos Resultados Extraordinários do Exercício, Demonstração dos Resultados 
de Exercícios Anteriores, Mapa De Origem e Aplicação de Fundos conforme determina o 
PNC e Fluxo de Caixa segundo as determinações internacionais (IASB).
A Contabilidade é considerada a linguagem universal de negócios. Por isso é 
conveniente uma homogeneidade universal de tratamento para registros e divulgação de 
fatos contábeis de uma mesma natureza. 
Esta dissertação mostrou que a harmonização dos princípios e normas 
contábeis pode contribuir para a valorização da Contabilidade. Essa harmonização traria o 
aumento de transparência, compreensão e comparação das informações divulgadas aos 
diferentes cenários econômico-financeiros mundiais; reduziria custos de elaboração, 
divulgação e auditoria das demonstrações contábeis; eliminaria significativamente as 
diferenças em resultados gerados pelo reconhecimento contábil das operações a partir de 
um único conjunto de normas; facilitaria e simplificaria o processo de consolidação das 
demonstrações contábeis; melhoraria a comunicação da empresa com os seus investidores 
nacionais e estrangeiros e viabilizaria os investimentos diretos estrangeiros e o fluxo de 
capitais  internacional.
As empresas e os países que adotem as normas internacionais de 
contabilidade tendem a ter significativamente vantagem sobre os demais no processo de 
tomada de decisão dos investidores sobre novos investimentos. Dessa forma, 
recomendamos que Cabo Verde promova efetivamente a convergência entre as suas normas 
locais e as normas contábeis internacionais no sentido de apresentar e divulgar informações 
contábeis mais transparentes, confiáveis e comparáveis. 
Essa pesquisa poderá ser complementada futuramente, aumentando o  
número de empresa  na amostra, bem como poderia haver a inclusão de empresas de outros 
ramos de atividade,nas futuras pesquisas. Poderia ser feita também uma comparação entre 
as normas ou práticas contábeis de Cabo Verde e as brasileiras. 
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6      ANEXO A – EMPRESA CABO VERDE TELECOM
A  – Empresa CABO  VERDE TELECOM
A1 – Estrutura da Cabo  Verde Telecom
A2  – Composição do Capital Social da Cabo  Verde Telecom
A3  – Demonstrações Contábeis da Cabo  Verde Telecom
B  – Grupo PORTUGAL TELECOM
B1 - Estrutura da Portugal Telecom
B2  – Balanços Consolidados da  Portugal Telecom
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C – EMPRESAS CONSOLIDADAS
C1 – Empresas Incluídas na Consolidação
C2 - Empresas Excluídas da Consolidação
C3 – Empresas Associadas
C4 – Participações Materialmente Irrelevantes em Empresas Associadas
C5  – Empresas Consolidadas Proporcionalmente
C6  – Participações não Inferiores a 10% em Empresas não referidas nas 
Notas Anteriores
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11 ANEXO B – GRUPO PORTUGAL TELECOM
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